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Ano XXX-N.º 249 avinalro de 1955 


C. D. 3358 :62 


O curso de Administração de Empresas no |. S. T, 


PELO ENG: |. S.T. JOSÉ PEREIRA ATHAYDE 


001 — Utilidade do ensino de Administração nas Escolas Superiores de Engenharia 


Poderá parecer desnecessário o ensino da ciência administrativa aos futuros engenheiros, espe- 
cialmente para aqueles que consideram o nosso Instituto como uma escola puramente técnica. 

Esta ideia desvanece-se por completo, e espero que seja substituída por vivo interesse, depois 
de esclarecidas as ideias seguintes: 

Primeira: o que se entende por Engenheiro, na Europa Continental, na segunda metade do 
século XX ; 

Segunda: o que é ser Administrador de uma empresa, tal como a consideramos no mundo 
ocidental. 


011 — A tarefa do Engenheiro 


O que entendemos por «Engenheiro» e por «Profissão de Engenharia» ? 

A pergunta é legítima, porque na linguagem corrente o significado destas expressões não 
é claro. 

Deixando de lado interpretações populares, arcaicas ou correspondentes a tradução errónea de 
palavras estrangeiras, fixemo-nos no conceito corrente de que o engenheiro é o autor das Obras de 
Engenharia, definindo estas como as que «aproveitam e transformam os materiais e as forças naturais, 
para as utilizar nas construções, comunicações e indústrias». 

No entanto esta interpretação também não é certa, pois a Obra de Engenharia não resulta da 
exclusiva actividade do engenheiro. 

Em primeiro lugar, dentro da profissão da Engenharia há graus, 

Vamos ver quais são eles, atendendo aos seguintes factores: 


1) — Capacidade de Organização. 
2) — Capacidade de Planeamento. 
3) — Responsabilidade. 

4) — Iniciativa. 

5) — Intelectualidade. 

6) — Habilidade. 
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Estes factores caracterizam os diferentes graus de profissão de Engenharia, conforme o seu 
peso relativo. 

Consideramos — Organização: «a disposição prévia e ordenada no espaço e no tempo dos ele- 
mentos intelectuais e materiais necessários à obtenção de um objectivo prêviamente determinado». 
— Planeamento: «a concepção, estudo e elaboração do projecto de obras e trabalhos». — Profissão : 
«a actividade humana que tem por objectivo a aplicação da habilidade e dos conhecimentos a fun- 
ções socialmente úteis». 

Para ajudar o raciocínio foi traçado o gráfico junto em que se verifica o seguinte ; 


Iniciativa 


Habilidade Intelectua 


lidade 


Intelectua, 
lidade 


Habilidade 


No primeiro grau — do Operário Qualificado — a Habilidade predomina e a Intelectualidade é 
fraca; a Iniciativa e a Responsabilidade pequenas; a Organização pode reduzir-se a zero e o Planea- 
mento só em alguns casos aparece ; 

No segundo grau — do Contramestre — a Habilidade decresce, subindo a Intelectualidade; a 
Iniciativa e a Responsabilidade são maiores; o Planeamento começa a pesar e a Organização sobe 
consideravelmente ; 

No terceiro grau — do Agente Técnico — a Intelectualidade supera a Habilidade; a Iniciativa e 
a Organização crescem; a Responsabilidade aumenta assim como o Planeamento; 

No quarto grau — do Engenheiro — a Habilidade desce com equivalente subida da Intelectua- 
lidade, a que já se pode chamar capacidade criadora. A Iniciativa sobe, mas a Responsabilidade 
ainda mais, e supera-a. (O mesmo acontece em relação ao Planeamento que supera a Organização, 
subindo mais que ela; 

O quinto grau — do Investigador Tecnológico — caracteriza-se pelo declínio da Responsabili- 
dade, pela euforia da Iniciativa e da criação Intelectual, com consequente menor acréscimo do Pla- 
neamento e da Organização, e descréscimo da Habilidade. 
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Olhando mais de perto as curvas e verificando qual a característica diferencial mais impor- 
tante em cada grau, encontramos: 


para o Operário Qualificado : a Habilidade 


para o Contramestre : a Organização 
para o Agente Técnico : o Planeamento 
para o Engenheiro : a Responsabilidade 
para o Investigador : a Iniciativa 


Todos pertencendo à família da Engenharia, todos tendo características similares, distin- 
guem-se fundamentalmente pelo diferente desenvolvimento delas. 

Por exemplo, o que torna diferentes as tarefas do Engenheiro e do Investigador é o facto de 
neste a Iniciativa estar livre de peias, enquanto no Engenheiro a Responsabilidade ser fundamental. 

Por outro lado, as posições relativas do Engenheiro e do Agente Técnico, caracterizam-se pela 
inversão do peso relativo do Planeamento e da Organização; pois enquanto o Agente Técnico Pro- 
jecta obedecendo a Normas e Directrizes préviamente estabelecidas, competindo-lhe organizar con- 
cepções alheias, o Engenheiro concebe o Plano, define a Norma, dá a directriz por esforço criador, 
superando a rotina. 

No planeamento e na organização, enquanto o Engenheiro satisfaz uma finalidade económico- 
-social por meio de uma solução técnica, o Agente Técnico alheia-se daquela finalidade e parte da 
técnica, que não discute, para a execução prática da Obra. 

Se aproveitarmos as definições já dadas de: Obra de engenharia, Profissão, Planeamento e 
Organização e lhes juntarmos as noções de — «Fiscalização», como garantia da responsabilidade, 
dizendo que esta é a «vigilância do desenrolar de uma actividade em relação a directrizes prévia- 
mente estabelecidas»; e de «Cultura de grau superior» para fixar o nível da intelectualidade, «aquela 
que engloba o conhecimento em alto grau do mais moderno desenvolvimento das ciências puras e 
aplicadas, quer exactas, quer humanas»; estamos em condições de definir a tarefa do Engenheiro, 
que será a seguinte: 


«A profissão do Engenheiro consiste em planear, organizar e fiscalizar as Obras de Engenharia, 
utilizando uma cultura de grau superior, com a finalidade do aperfeiçoamento da técnica, da 
economia e das relações sociais». 


Este conceito, que resultou das recentes reuniões dos engenheiros do Continente Europeu, 
individualiza a actividade do engenheiro, entre os profissionais da engenharia, pela consideração 
primordial da finalidade da Obra, «meio» para ultrapassar as realidades actuais, na construção de 
um mundo melhor. 

O engenheiro situa-se assim acima da engrenagem puramente executiva da Obra de Engenha- 
ria, que começa no operário qualificado e passa pelo Contramestre e pelo Agente Técnico, para se 
tornar o garante de uma finalidade superior dessa Obra; «O Bem Comum». 

Enquanto que os restantes profissionais se dedicam a dar «forma» à Obra, o engenheiro con- 
cebe a «intensão» da Obra. Mais do que o utilizador de técnicas, é o orquestrador das técnicas, para 
a obtenção de uma harmonia, que supera a realização material dos acordes. 

Eis o motivo por que se diz que uma cultura de pura informação técnica é insuficiente para os 
engenheiros. 

Os homens do século xx estão reagindo violentamente contra uma «Técnica» e uma «Economia» 
estrictamente materiais, dobradas sobre si, na adoração das próprias perfeições e finalidades, verifi- 
cando que uma e outra não têm significado senão como servas do «Homem» e do seu «Bem Estar», 
considerado no mais amplo sentido. | 


TÉCNICA 
255 


E TS SS o ques et q E 


O engenheiro, é o Profissional melhor colocado para tirar a «Técnica» do vácuo existencial 
onde poderia precipitar-se e dar-lhe um significado humano, pois seria ele quem melhor poderia ace- 
lerar irremediâvelmente aquela queda, se desligasse a Técnica da sua finalidade social. 


012 — O engenheiro e os outros colaboradores da Obra de Engenharia 


Como se disse atrás, o engenheiro é o orquestrador das técnicas para obter a harmonia na Obra. 

Como o regente na orquestra musical, ele não toca todos os instrumentos, mas necessita 
conhecer a potencialidade de todos eles, a sua capacidade de harmonização com os adjacentes e, de 
acordo com elas, dar-lhes a entrada ou cortar-lhes a acção, no devido tempo, para perfeito equilíbrio 
do resultado. 

Na família dos profissionais de Engenharia ele indicará ao Investigador Tecnológico os pontos 
convenientes para a sua aplicação, ao Agente Técnico os elementos da planificação, ao Contra- 
mestre as linhas da Organização e escolherá a qualificação mais adequada para os operários ; marcará 
a cada um os limites do seu campo de acção, evitando sobreposições, coordenando os esforços 
de todos. 

Para isto ele precisa conhecer os princípios do Governo ou da Administração científica ou sejam 
as regras da Previsão, da Organização, do Comando, da Coordenação, da Instrução e da Fiscalização. 

É evidente que para o engenheiro — mera roda de engrenagem — para o engenheiro — técnico 
puro, — estas matérias não têm interesse; mas para o engenheiro — chefe da oficina —, para o enge- 
nheiro — condutor de obras, — para aquele que pretender ser mais do que uma máquina ; um Homem, 
modelador do «bem-estar» de outros Homens, sejam colaboradores iguais, ou subordinados, sejam 
beneficiários dos seus estudos e projectos, as perspectivas são bem diferentes. 

Para o engenheiro que concebe, organiza e executa construções civis, mecânicas ou eléctricas, 
dirige a montagem ou a exploração de industriais mineiras, químicas, metalomecânicas, de comuni- 
cações, de produção ou distribuição de energia, etc., etc., a tarefa a desempenhar é bem mais com- 
plexa que a do técnico-puro. 

Por outro lado a Obra de engenharia não cresce isolada na vida; integra-se numa civilização 
complexa, relaciona-se com múltiplos problemas ; precisa de ser não só harmónica em si, mas tam- 
bém no enquadramento físico, económico e social que a rodeia. 

Para conseguir esta harmonização, o engenheiro necessita de uma ideia geral do papel das 
outras Profissões diferentes da sua, e saber quando e para quê deverá socorrer-se do auxílio dos 
outros profissionais. 

Recorrerá ao Jurista para definir a posição da Obra em face da Legislação e do Direito. 

Chamará o Sociólogo para que lhe indique as consequências das suas inciativas, no meio 
humano em que se propõe desenvolvê-las. 

Apelará para o Psicólogo para lhe aconselhar a conduta mais conveniente nas relações com os 
«Fornecedores dos meios de produção», os Clientes e os Colaboradores. 

Pedirá ao Higienista e ao Médico auxílio na luta contra a degradação física dos homens empe- 
nhados na Obra. 


Receberá do Investigador Científico as sugestões necessárias à aplicação e desenvolvimento de 
novas técnicas. 


Colaborará com o Economista, para o estudo da viabilidade e sucesso da obra empreendida ou 
a empreender. 

Finalmente, não dispensará o auxílio do Contabilista que periódicamente o informará da posi- 
ção dos «Bens» que são o seu instrumento de trabalho. Com isto não se põe termo à lista infindável 
dos colaboradores do engenheiro, desde o Sacerdote que cura da beleza das almas, até ao Escultor, 
ao Pintor e ao Arquitecto que cuidam da beleza do ambiente da Obra de Engenharia. 

Não resisto à tentação de lançar uma acha na fogueira da controvérsia sobre a posição relativa 
do engenheiro e do arquitecto na Construção Civil. 

Se considerarmos como «Obra de arte» aquela que tem por objectivo promover a «satisfação 
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humana» quer da sensibilidade quer do espírito, diremos que a Construção é campo de acção do 
Arquitecto na medida em que é «Obra de arte» e campo do Engenheiro na medida em que é «Obra 
de Engenharia», talvez podendo dizer-se que o arquitecto será o técnico das formas e disposições 
que fomentam o «Bem Estar» na utilização da obra; e, o engenheiro, o técnico da utilização dos 
materiais e forças que conduzem ao fim desejado. 

Propositadamente se deixou para o fim a análise da colaboração do engenheiro com o homem 
ou os homens que lhe fornecem os meios materiais de acção: O Capitalista, o Industrial. 

É verdade que no caso dos engenheiros enquadrados numa hierarquia técnica, esta colaboração 
não é directa, faz-se por intermédio do engenheiro que encabeça a mesma hierarquia, mas seria erro 
minimizar o valor da colaboração, mesmo indirecta. 

Também é verdade que para muitos engenheiros o «patrão» não é o capitalista, nem o indus- 
trial mas, por exemplo: «O Estado». 

Estas variantes não são porém essenciais, mas simples «nuances» na necessidade que o enge- 
nheiro tem de conhecer e se enquadrar nos objectivos da Administração particular ou pública 
que serve. 

O engenheiro que se deixa conduzir como massa inerte, que se limita a cumprir uma tarefa 
mecânica, seja funcionário do Estado ou de uma Empresa, seja chefe ou subordinado, não é só mau 
engenheiro, mau funcionário ; é conjuntamente mau homem. 

Só preenche cabalmente o seu papel se tiver a compreensão da complexidade dos interesses 
em que está envolvido e além da tarefa rotineira de que está incumbido, fornecer um esforço adi- 
cional da sua iniciativa, para a consecução dos fins superiores do conjunto a que pertence. 

A análise desta situação restringe-se para nós à Empresa Industrial, o que se fará no segui- 
mento do curso. 


013 — As aptidões especiais do Engenheiro no complexo social moderno 


Num congresso Pan-Americano de Engenharia, há alguns anos realizado em Buenos Aires, 
declarou-se ser o engenheiro o profissional mais habilitado a desempenhar no mundo moderno as 
tarefas intersticiais das outras profissões. 

Este facto provém do papel cada vez mais importante que o uso técnico dos materiais e das 
forças naturais desempenha nas outras actividades humanas; da influência das técnicas de produ- 
ção na vida económica e nas relações sociais. 

Este facto originou um sem número de profissões mistas de engenharia e outros ramos do 
saber, como a de Perito de patentes, Higienista industrial, Orientador profissional, Perito de relações 
humanas na indústria e Administrador de Empresas Públicas ou Particulares. 

Verifica-se, nomeadamente no exercício da Administração das Empresas Industriais, a presença 
de um número tão elevado de engenheiros, que somos levados a considerar como típico, o acesso 
do engenheiro bem sucedido à Administração das Empresas. 

Segundo indicações fornecidas em 1953 pelo Deão da Faculdade de Engenharia da Universi- 
dade de Columbia, os cursos de engenharia devem dar aos futuros engenheiros os mesmos conheci- 
mentos gerais que são dados aos estudantes de Direito e Economia Política, pois se verificou que 
metade dos Directores (Top executives) das grandes organizações e sociedades industriais America- 
nas, nomeados nos últimos dez anos, tinham sido engenheiros. 

Esta constatação foi feita também num inquérito recente do «Engeneering Council for Profes- 
sional Development» dos U.S. A, 

Notava-se nesse estudo que o engenheiro, ao sair da escola, se dedicava a tarefas executivas 
simples, integrado em grupos restrictos. A pouco e pouco passava a dirigir grupos executivos cada 
vez mais numerosos, abrangendo tarefas mais complexas. 

A certa altura da sua carreira, começava a dedicar-se a problemas económicos, e, insensivel- 
mente, à medida que dominava estes, a ocupar-se de assuntos financeiros. 

Esta será a carreira tipo num país em' que os lugares de comando na Indústria estão abertos 
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aos mais aptos sem cuidar saber qual a sua origem ou caminho andado. Na Europa, embora os 
caminhos da progressão estejam notâvelmente mais obstruídos, a tendência geral é idêntica. 

Os administradores industriais são em geral escolhidos, (quando a sua escolha é feita aten- 
dendo às habilitações) entre os homens formados em Direito, Economia e Engenharia. 

Todos eles acusam no começo da sua carreira administrativa a deformação profissional própria 
do Curso escolhido, e só o seu talento natural os ajuda, depois de esforços mais ou menos prolon- 
gados, a ultrapassar os vícios dessa deformação. 

É frequente dizer-se que os engenheiros têm horizontes demasiado estreitos para os postos 
administrativos. Assim é, se a sua cultura geral, económica e social não for suficientemente cui- 
dada, a qual por isso, pode conduzir a enormes fracassos; mas também é verdade que os juristas e 
economistas estão sujeitos a precalços idênticos, pelos mesmos motivos, a que se junta a ignorância 
dos aspectos tecnológicos. 

A má fama dos engenheiros como administradores, sobretudo na alta administração, provém 
do erro de formação que o Curso de Administração de Empresas pretende evitar. 


021 — À tarefa dos «Administradores de Empresas» 


Quem é e o que faz o «Administrador de Empresas» ? 

Comecemos por confessar que a designação de «Administrador» não nos satisfaz; preferiria- 
mos adoptar a de — Animador — ou «Governador Industrial»; há porém que nos conformarmos 
com a designação corrente. 

O Administrador é o «animador da Empresa», aquele que congrega os meios materiais (capitais 
e equipamentos) e os homens (técnicos, empregados e operários), aproveita as condições da conjuntura 


(oportunidade de compra, possibilidade de venda, facilidades educacionais e legislativas) para pres- 


tar serviços ou fornecer produtos a uma clientela, e assim obter resultados compensadores. 

O — animador da Empresa — é fundamentalmente um — coordenador — e um — sintetisador. 

Reune, faz colaborar e convergir para o objectivo comum, todos os elementos ao seu alcance, 
por mais dispares que sejam. 

Considera os dados jurídicos, sociais, económicos, financeiros, técnicos, psicológicos dos 
homens com quem trabalha, e de acordo com as condições da «Situação», toma decisões, — comanda. 
Dos sete princípios do Governo Científico (Prever, Organizar, Comandar, Coordenar, Instruir e Fis- 
calizar) os dois mais característicos do Animador da Empresa são: a Previsão e o Comando. 

Ele terá de ser principalmente: o «Olho de lince» e o «Punho de ferro», que verá para além 
das realidades presentes e fará agir a tempo os factores que concorrem para o resultado. 

A missão de «Síntese» que lhe compete é incompatível com análises demoradas; não pode 
investigar directamente as questões, estudar os pormenores, mas obter, por meio de colaboradores 
habilitados, o panorama de cada um dos aspectos da situação já reduzido às suas linhas mestras e 
expurgado dos aspectos secundários. 

Os assuutos duvidosos e imprecisos ser-lhe-ão apresentados sob a forma de alternativas con- 
-cretas e justificadas em hipóteses claras. 

Compete-lhe julgar a veracidade ou probabilidade das hipóteses, confrontar os dados de dife- 
rentes origens e formar uma ideia global da situação. 

As resoluções administrativas não podem basear-se, em geral, em dados indiscutivelmente 
verdadeiros; terá que ser pesada, por um lado, a possibilidade de obter a tempo dados mais segu- 
ros e por outro, a urgência da resolução; o administrador é o homem das resoluções oportunas. 

Por esta descrição se vê a grande utilidade para um governador industrial do conhecimento 
da tecnologia do seu sector, e portanto de possuir a formação própria dos Engenheiros. 

Do exposto pode depreender-se que numa empresa há um só animador. É evidente que obe- 
decendo ao princípio da «unidade de comando», deve haver apenas um «animador geral» mas 
aquela actividade é compartilhada por certo número de colaboradores, a que os franceses chamam 
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— Cadres — . Estes homens desempenham em relação a uma parte da empresa, sucessivamente 
mais pequena, à medida que a sua hierarquia vai baixando, o papel de animador. 

Como acontece com a profissão de Engenheiro, a actividade de Animador de Empresas também 
tem graus. Em todos eles as qualidades exigidas são similares mas com valor relativo diferente. 


Cap acidade | Dotes de 


Financeira 


[Económica 


Tecnica 


Adminis Director 
trador do 
Geral A Sector | Oficina 


Socorrendo-nos mais uma vez de um gráfico verificamos que no «Administrador Geral», 
a capacidade financeira é dominante, a económica importante e a técnica restricta; 

no «Director de Sector» a capacidade económica prepondera sobre a financeira e a técnica 
sobe um pouco; 

no «Chefe de Oficina» a capacidade técnica tende a igualar a económica e a financeira desce; 

finalmente no «Capataz» a capacidade técnica é fundamental, a econômica ainda importante 
e a financeira insignificante. 

Igualmente os dotes de Previsão e Comando têm incidências diferentes. 

A Previsão essencial no Administrador Geral, importante no Director, vai descendo no Chefe 
de Oficina e no Capataz. Por sua vez os dotes de Comando são relativamente menos importantes no 
Administrador e no Director do que no Chefe de Oficina, em que igualam os de Previsão, para se 
tornarem preponderantes no Capataz. 

A tarefa de Animador cabe perfeitamente dentro das actividades dos Profissionais de Enge- 
nharia, nos seus variados graus. Não obstante é frequente a imcompreensão entre os «Animadores» 
e os «Técnicos especializados». 

Realmente enquanto o «Técnico especializado» é o homem da «análise cuidada», feita com tempo 
e sem precipitações, para quem só interessam «certezas»; o «Animador» é o homem da «síntese 
vigorosa», embora sem detalhes, obrigado a agir por imposição das circunstâncias, de acordo com 
hipóteses «suficientemente prováveis». 
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Esta diferença mais de mentalidade do que de formação e cultura, é um escolho considerável 
na vida das empresas. Bastava só este facto para justificar o Curso de Administrador, mesmo para 
os engenheiros que não esperam ser coisa diferente do que Técnicos especializados. 

Ajuda-los-á a compreender os outros — os Animadores —, cuja mentalidade foi formada por 
necessidades diferentes. 

Permitir-lhes-á rasgar os horizontes num sentido dantes insuspeitado, embora tal tarefa venha 
bulir com conceitos considerados definitivos. 

Talvez lhes ajude, a apear os ídolos do «Tecnicismo absorvente», do «cientifismo imaculado», 
a olhar para a sua actividade como «de homens no meio de outros homens», a avaliar o mérito de 
outras actividades, a razão, de outras maneiras de ser. 


022 — O conceito de Empresa 


Parece indispensável dar algumas noções sobre o conceito de Empresa, campo de acção do 
engenheiro-administrador. 

Entre numerosas definições, esta, embora longa, é a mais ilucidativa. 

«Empresa é a unidade económica e social constituída por uma comunidade de trabalho hierar- 
quisado, que apoiada num património e na sociedade civil que a integra, utiliza variadas técnicas para 
colocar produtos ou serviços à disposição de uma clientela, mediante o que espera realizar benefícios». 

Esta definição centra a noção de empresa na «comunidade de trabalho», que é hierarquisado, 
e forma uma unidade social com um objectivo económico comum, procurado concertadamente. 

Na definição esclarecem-se quais os instrumentos da «comunidade de trabalho»: o património, 
o apoio da sociedade civil e a utilização das técnicas; frisa-se bem o papel instrumental do patri- 
mónio, tomando nítida posição contra o conceito que considera a exploração comercial, industrial 
ou agricola puro meio de engrandecimento do património; faz-se notar a importância do apoio 
da sociedade civil, que se manifesta através da organização das trocas comerciais, do apoio 
das forças do Estado e do direito das leis, e finalmente, da estrutura educacional que permite 
à Empresa a utilização das técnicas e dos conhecimentos acumulados e aperfeiçoados pelas gerações 
passadas. A finalidade principal da empresa fica claramente estabelecida como sendo o serviço da 
clientela, em troca do que se espera um benefício. 

Diz-se «benefício» e não lucro, pois o lucro é o benefício económico da exploração da empresa 
e há que esperar da actividade da comunidade de trabalho mais alguma coisa do que isso: um 
proveito humano de bem estar, que resulta da vida numa comunidade equilibrada. 

A empresa é uma unidade económica, que tem por objectivo o lucro, de cuja repartição se 
falará oportunamente, mas, mais do que isso, é uma unidade social, com o objectivo de dar satis- 
fação humana aos três grupos de pessoas que intervém no ciclo da sua existência: 


a) os utilizadores dos serviços ou produtos, clientes ou consumidores, satisfazendo à sua 
justa espectativa ; 


b) os fornecedores dos meios materiais de produção, garantindo-lhes a justa compensação do 
risco corrido ; 

c) os homens que a animam e a fazem viver pelo seu esforço, criando-lhes a oportunidade 
de desenvolver com alegria toda a potência da sua personalidade. 


Esta definição conduz a um conceito de administração ou governo da empresa que é quase um 
sacerdócio, pois não se resume à gestão de bens, mas à condução de uma comunidade para fins que 
ultrapassam o ganho material, para atingir os fundamentos da alegria de viver. 

É evidente que o papel do administrador é diferente, conforme o tipo da Empresa. 

Nas empresas «Sem fim de retribuição do património» como são os Serviços Municipalizados, 
Nacionais ou Régies nacionais a característica de «Serviço do utente» domina. Aqui o principal escolho 
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consiste em conseguir a realização do benefício simultâneo do pessoal e do cliente, sem prejuízo do 
património, usando estímulos materiais parcos, em geral. 

Nas empresas de «Direcção Pessoal», que giram fortemente em redor de «Um homem» senhor 
do património e detentor da autoridade, põem-se duas hipóteses principais: ou o engenheiro é o 
próprio patrão e, então, há que resistir à tentação da disposição impensada do património e abuso 
da autoridade, (que as leis e o direito positivo no nosso século consentem, se não fomentam); ou o 
engenheiro é chamado a comparticipar da autoridade sem comunhão no património, situação de 
desigualdade que comporta espinhos e melindres especiais na imparcialidade dos juízos e da acção. 

Nas empresas do tipo «Sociedade Anónima» encontramos o «Administrador assalariado» carac- 
terístico da civilização do nosso século. Possuidor da autoridade, sem qualquer relação com a pro- 
priedade, deve a solidez da sua posição ao rendimento que consegue extrair dos bens entregues à 
sua gestação, pelo qual responde perante terceiros. Com mais liberdade de acção que os administra- 
dores, de que se falou antes, e por isso podendo ter uma acção de maior projecção social, faz com 
isto correr maiores riscos à sua posição pessoal, pelo que necessita de grande coragem e maior con- 
fiança em si do que qualquer outro. 


031 — As Responsabilidades do Engenheiro 


A função do Engenheiro: dar significado social à Obra de Engenharia e cuidar conveniente- 
mente do seu papel económico, e por outro lado a tarefa do Animador das Empresas: conduzir a 
comunidade de trabalho rumo aos seus complexos fins, parecem cometimento sobrehumano, quando 
conjugadas na mesma pessoa. 

O nosso século, de secos egoismos por um lado e grandiosas realizações materiais por outro, 
reduziu o Homem a uma estatura que não é a sua. Talvez por isso muitos se assustam com hori- 
zontes um pouco mais largos que não estão habituados a encararar. 

Mas a mesquinhez ou a cobardia de quem quer que seja não diminui a responsabilidade perante 
a tarefa que lhe compete. 

Se nos demitirmos do papel que o destino nos reservou, não faremos mais do que enganar 
a própria consciência, pois o vazio que deixamos em aberto clamará sempre a nossa fuga. 

Isto que é tão flagrantemente verdadeiro, verifica-se de modo muito particular no Director de 
Empresas ou Trabalhos, responsável não só pelo que faz, mas também, e talvez mais ainda, pelo 
que deixa de fazer. 

É possível que o Técnico desejasse cômodamente refugiar-se na cultura da Ciência pura ou 
dos problemas exclusivamente técnicos; mas a ligação entre a técnica, a economia e a felicidade dos 
homens, é um facto que não depende da sua vontade; reconheça-o ele, ou não. 

Todos os seus actos puramente técnicos têm uma repercussão económica e social, consciente 
ou cega, mas inelutável, 

Vale mais encarar de frente essa responsabilidade, do que deixá-la comprimir-se perigosamente 
no sub-consciente. 

O simples facto de se «existir» acarreta a responsabilidade da forma como desenvolver e dar um 
sentido ao potencial que se representa. 

É abdicação mórbida entregar este potencial à sorte do acaso e das solicitações ocasionais ; é 
condição elementar de saúde moral pormo-nos conscientemente ao serviço de um Destino. 

A «Responsabilidade» não pode ser tomada como «fardo insuportável», mas como garantia de 
uma linha de conduta e de uma finalidade procurada persistentemente. 

São as «Responsabilidades» que dão à nossa vida aquela «espinha dorsal» que nos permite 
manter-nos erectos e firmes. 

São elas de duas naturezas: Pessoais e Sociais. 

As primeiras resultam da natureza da Pessoa Humana, com inteligência, vontade e liberdade 
de escolha. 
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Entre elas alinha, antes de qualquer outra, a da «Eficiência Pessoal», isto é, da salvaguarda da 
própria saúde e capacidade de trabalho. 

Por mais supérfluo que pareça repeti-lo, esta responsabilidade é muitas vezes tristemente esque- 
cida, o que tem conduzido aos mais desastrosos desfechos. Nunca é de mais encarecer a responsabi- 
lidade que temos pela própria eficiência física e mental, pela cultura quer geral quer especializada, 
pela aptidão e desembaraço das nossas capacidades de atenção e raciocínio. 

Em segundo lugar, virão as responsabilidades «Familiares» que se referem à célula social mais 
íntima a que pertencemos, quanto à sua sustentação em nível económico adequado e ao dever de a 
manter em elevado clima moral. 

Em terceiro lugar as responsabilidades «Profissionais», que assumimos com clientes ou patrões, 
como elementos da comunidade de trabalho a que pertencemos. 

Mas as nossas responsabilidades não ficam por aqui. A sociedade não é o aglomerado mecâ- 
nico da poeira dos indivíduos; tem alma própria, para cuja formação, cada um de nós, pode e deve 
contribuir. Daqui as responsabilidades sociais : 

Primeira: «Económica» que envolve a nossa obrigação de contribuir para a formação do maior 
número possível de «Bens Úteis» ; 

Segunda: «Política» que se traduz pela exigência da nossa contribuição para o aperfeiçoamento 
das «Instituições» ; 

Terceira: «Profissional» no sentido de nos ser pedida uma contribuição activa para o prestígio 
e progresso da ciência ou técnica que cultivamos ; 

Quarta: «Apostólica» na medida em que professamos uma doutrina, fonte de felicidade, que 
urge comparticipar com os outros. 

Estas responsabilidades exigem de cada um de nós atenção cuidada ao mundo que nos rodeia, 
tanto maior se, em posto de Direcção, a nossa influência for decisiva na evolução da vida dos 
homens que nos cercam. 

Este Curso não poderia ser compreendido sem a noção da responsabilidade na «Resposta» ao 
chamamento do «Alto» que porventura poderá levar a postos de Direcção ou Administração de 
empresas ou trabalhos, aqueles a quem se dirige. 


032 — A Missão da Universidade 


Será este, talvez, o momento oportuno para lembrar que o facto de se haver frequentado uma 
Universidade não representa mero título de glória, mas também fonte de obrigações. 

O carácter universitário do Instituto Superior Técnico necessita de comentário, pois leva-nos a 
considerá-lo como sendo mais alguma coisa do que um Instituto Técnico de grau superior; mais do 
que instituto de informação técnica, onde se fornece uma cultura idêntica à de outras Escolas Técnicas, 
apenas com a diferença do nível, exigência de conhecimentos mais vastos e dotes intelectuais mais 
desenvolvidos. 

A Universidade não é apenas, nem sequer fundamentalmente, um centro de informação, mas 
principalmente um centro de formação de Homens, que pela elevação e equilíbrio da sua cultura 
possam eficientemente ocupar as alavancas do comando e os postos de orientação da comunidade 
nacional, 

Os Universitários não são apenas os depositários de uma cultura; são elaboradores de uma 
situação cultural em constante evolução. 

Sob o aspecto informativo, nada se diz, em geral, nas disciplinas técnicas, que não possa ser 
lido aqui ou ali, reunido ou disperso, em publicações da especialidade. 

Limitar o ensino universitário ao recitativo de uma compilação de textos é falsear por completo 
a sua missão que é de desenvolver a capacidade de observação e raciocínio, o juizo crítico, a pru- 
dência na apreciação dos dados, o bom senso nas resoluções, aperfeiçoar o carácter, sugerir atitudes 
habituais aos homens que procura formar. 


TÉCNICA 
262 


Se, por hipótese, fosse possível a um Engenheiro sair da Escola sem conhecer qualquer técnica 
executiva, mas com o desenvolvimento das qualidades mentais, os hábitos de trabalho e os conheci- 
mentos fundamentais que lhe permitissem aprender rápidamente os detalhes de uma situação técnica, 
diríamos que esse ensino teria sido adequado. | 

O que interessa é preparar homens capazes de apreciar com equilíbrio e critério as situações 
que a vida lhes for oferecendo, de equacionar os problemas que forem surgindo. 

A Universidade não se destina a fornecer os grãos de ciência que os seus alunos distribuirão 
prontinhos e acabados a quem lhos pedir; mas sim a preparar o campo que, uma vez fecundado 
pelos problemas da vida, gerará na dor os almejados frutos. 

Uma das facetas mais importantes da formação universitária será o enquadramento da ciência 
especializada no conjunto da vida; no nosso caso; a técnica na sua moldura económica e social. 

Transcreveu, há pouco, o Boletim da Ordem a seguinte opinião de Joseph Weil, comentando 
um recente inquérito do «Engeneering Council for Professional Development» nos U.S. A., a que já 
se fez referência: «o papel da Escola de Engenharia não se deve confinar à preparação técnica dos 
alunos, mas ir mais além e dar-lhes uma formação geral que os ponha a par dos factores básicos que 
afectam social e industrialmente, o mundo moderno». 

Por esta razão, a presença nos cursos de engenharia dos Estados Unidos e de outros países de 
disciplinas «não técnicas». 

Esta função é desempenhada no 1. S. T. pelos Cursos de «Economia Política» e «Administração 
e Contabilidade», que pretendem integrar a cultura técnica, até aí recebida pelos alunos, numa noção 
mais vasta do mundo industrial. 


033 — A resposta do Animador industrial à ansiedade existencial do nosso tempo 


Serão demasiado ambiciosas as pretensões deste Curso, desejando, mais do que mero Curso de 
Administração, responder ao anseio profundo da juventude do nosso tempo, em relação a muitas 
das suas íntimas interrogações ? 

Em toda a «juventude» há uma crise de adaptação do «Homem» ao «Tempo» que se manifesta 
em angustiosas perguntas sobre o segredo da vida, cuja faceta mais misteriosa é certamente a da 
localização no «Tempo». 

Por uma estranha coincidência, o eterno problema dos jovens — o da autenticidade existencial — 
é hoje mais geral: afecta grandes zonas da vida moderna. 

Há nos tempos modernos um anseio explícito ou nebuloso de autenticidade ; as pessoas querem 
ser aquilo que realmente são, desempenhar na vida o autêntico papel para que foram destinadas, 
conseguir uma inserção verdadeira do Ser no Existir. 

Este problema que parece de uma crise de juventude de pessoas é, nos meados do século xx, 
um problema de crise de estruturas; há uma juventude tumultuosa do «progresso técnico» que 
anseia pela «autenticidade social». 

Pela primeira vez na história, se debruça «ele» sobre si mesmo a perscrutar o seu destino, indi- 
ferente ao progresso físico puro e simples, até agora seu enlevo, que já não o entusiasma. 

Há um «ser» técnico que se sente ineficiente num mundo, em cuja «existência» ele ainda não 
descobriu o segredo do seu «autêntico» papel. 

— Revelar ao «progresso técnico» o verdadeiro sentido do seu destino, não será a mais alta 
finalidade da vida dos Animadores industriais dos nossos dias? 

Na peregrinação que faremos durante o Curso através do mundo das coisas e dos homens, 
procurar-se-á dar resposta a muitos problemas que torturam a mocidade de hoje, ajudá-la-emos a 
encontrar o Seu destino que não se desenrola incontrolável, como poderia julgar, tal como o «pro- 
gresso técnico», não se desenvolve sem rumo, mas como tudo, para se integrar na mesma finalidade 
superior: O Supremo Bem do Homem. 
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041 — Panorama dos Aspectos materiais e humanos da empresa 


Volta-se de novo à Empresa, já definida como «unidade económica e social constituída por 
uma comunidade de trabalho hierarquisado, que apoiado num património e na sociedade civil que a 
integra, utiliza variadas técnicas para colocar produtos ou serviços à disposição de uma clientela, 
mediante o que espera realizar benefícios. 

Administrar uma empresa será, como já se viu, dispor os «meios» em vista dos «fins» almejados. 

Estes meios podem ordenar-se em duas categorias: os Humanos e os Materiais. 

Tanto uns como outros podem por sua vez classificar-se em: Externos e Internos, conforme 
agem exteriormente à Empresa, considerando esta como elemento unitário, ou interiormente, em 
relação às partes que a formam, dentro do todo que a constitui. 

O administrador deve estar ao facto da evolução de todos estes meios para poder agir oportu- 
namente sobre eles. 

Os meios Humanos externos têm aspectos Jurídicos (700) que dizem respeito à constituição, 
protecção e funcionamento da empresa, e aspectos Sociológicos (600) que se referem às relações gerais 
entre o Capital, o Trabalho e as Instituições e tendências da sua evolução. 

Os meios Humanos internos podem ser olhados sob o aspecto Administrativo (200), isto é, de 
estruturação da empresa, das relações humanas dentro dela, das funções que desempenham os com- 
ponentes da comunidade e forma da sua hierarquisação; sob o aspecto Psicológico (500) dos homens 
e dos grupos e a sua adaptação às tarefas que têm a cumprir, como sob os aspectos de Higiene e 
Segurança (400) que condicionam a sua vida física dentro da empresa. 

Os meios materiais externos têm aspectos Económicos (800) que se referem à marcha geral da 
produção, da distribuição e do consumo; e da técnica Comercial e Financeira (000) para boa regulari- 
dade do abastecimento e escoamento dos produtos, manutenção e desenvolvimento do Património. 

Os meios materiais internos podem referir-se à Organização (300) ou seja à instalação, equipa- 
mento, movimentação e armazenamento; à Contabilização (900) que regista e apura o movimento dos 
bens; e a Normalização (100) em ordem à tipificação, à regulamentação e ao controlo. 

Pode fazer-se um quadro, mostrando a relação entre o conceito da Empresa e estes meios: 


Elementos da definição Aspectos 
Unidade económica . +. . +... +... .« Económico — Contabilístico 
e social . coco eve «cs « « Sociológico — Administrativo 


Comunidade do trabalho hierarquisado . . Administrativo — Organização — Psicológico 
Apoiado no património . . . +. . +. . .« « Financeiro — Contabilístico 
e sociedade civil +. +. +. . 2... +... Jurídico Comercial 
Utiliza técnicas . +. +... 20 ++ + « « Organização — Normalização — Higiene — Segu- 
rança — Produtividade 
Coloca serviços ou produtos. . +. .« . .« .« Comercial — Publicitário 
Realiza benefícios . . «+. +. 4. + + + + Contabilístico — Psicológico — Social 


042 — Esquema Geral 


O Curso de Administração de Empresas só seria completo, se incluisse todos os aspectos 
humanos e materiais da Empresa, a que atrás se fez referência. 

As limitações do horário escolar, todavia impedem-nos de o fazer. Por este motivo, considera-se 
necessário para o completar ; 


1.0) — À matéria versada na Cadeira de Economia Politica, deste Instituto. 
2.0) — A matéria a estudar em Cursos Livres ou Ciclos de Conferências, onde serão abordados 
por especialistas os aspectos que não se poderão tratar nos tempos escolares. 
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A coordenação destas matérias será feita segundo o esquema que vamos apresentar. 

Na abertura do Curso dir-se-á qual o conceito da posição do Engenheiro do Mundo moderno 
e as circunstâncias que o levam a desempenhar frequentes vezes o papel de Administrador de 
Empresas (010). Será exposto em seguida o que se entende por Administrador e dado o panorama 
geral da Empresa dos nossos dias (020). 

Da relação dos conceitos anteriores resultará a noção de responsabilidade social do engenheiro 
moderno, como técnico, como Universitário e como Homem (030). 

Esboçar-se-á então o Panorama humano e material da Empresa de que faz parte integrante 
o presente esquema (040). 

Antes de continuar, serão intercaladas algumas notas pedagógicas sobre a orientação do 
curso (050). 

Como complemento destas notas falar-se-á da Organização do Trabalho Intelectual (060) e dos 
Instrumentos gerais de trabalho intelectual (070). 

Em seguida a esta introdução abrir-se-á o curso focando a ideia mestra da Administração 
moderna — A Produtividade: seu conceito, cálculo e evolução histórica que conduziu ao aspecto 
actual. Falar-se-á do objecto que tem em mira, dos factores humanos e materiais que a condicionam 
e dos diferentes âmbitos em que pode considerar-se (110). 

Falar-se-á depois do importante conceito que preside à moderna Organização das Empresas : 

A Normalização — os seus objectivos; a sua história e os seus aspectos actuais que apresenta 
nos campos: Internacional, Nacional, ao nível da Empresa e do posto individual de trabalho (120). 

Será então o momento apropriado para ser tratado o tema central do curso: 

A Administração científica — O seu conceito e aplicação (210) as funções empresariais e a sua 
articulação (220 e 230). 

Finalmente serão considerados os Princípios governativos e Regras gerais da Administração (240). 

Em complemento destes elementos, serão dadas noções de Política Administrativa e Escolha 
dos Homens da Empresa (250 e 260). 

O Capitulo seguinte ocupar-se-á da Organização Científica do trabalho, primeiro de gabinetes 
de estudo e escritórios (310); em seguida: das instalações Industriais e Armazéns (320); dos Ser- 
viços Técnicos de Produção (330); dos Serviços Fabris (340); dos Serviços de relações públicas e de 
pessoal (350 e 360). 

Neste importante capítulo estão incluídas noções básicas do estudo de movimentos e análise 
de tempos, qualificação e quantificação do trabalho. 

Constituirão matéria dos Cursos Livres os temas seguintes : 


A fisiologia, a higiene e a segurança (400) 

A psicologia, a psicotécnica e a publicidade (500) 
A sociologia (600) | 
O direito industrial (700). 


Temas que serão completados com o curso de Economia Política (800). 
A aula prática será ocupada com a matéria de Contabilidade, Comércio e Finanças de que 
serão tratados os principais aspectos a saber: 


Contabilidade Geral (910) 

Contabilidade industrial (920) 

Controlo Orçamental e organização de orçamentos (930) 
Mecanização da contabilidade (940) 

Efeitos de comércio, Juros e Rendas (950) 

Noções Gerais de Comércio (960) 

Generalidades sobre o Financiamento das Empresas (970) 
Estudo da viabilidade económica de uma Indústria (980). 
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Julgamos assim ter dado um panorama suficientemente preciso das matérias que interessam ao 
Administrador de Empresas. 

Para permitir a referenciação dos diferentes temas nos trabalhos do Curso e a classificação 
das fichas de leitura adoptamos a seguinte classificação numérica dos temas principais atrás referidos 
englobados nas dez Divisões que se recapitulam : 


Divisões 


000 — O Curso de Administração de Empresas 
100 — A Produtividade e a Normalização 

200 — A Administração Científica 

300 — A Organização Científica do Trabalho 
400 — A Fisiologia, a Higiene e a Segurança 

500 — A Psicologia, a Psicotécnica e a Publicidade 
600 — A Sociologia 

700 — O Direito Industrial 

800 — A Economia Política 

900 — A Contabilidade, Comércio e Finanças 


050 — Notas pedagógicas 


«Governar» uma empresa, como aliás governar uma nação ou uma família, consiste: primeiro, 
em avaliar uma «situação», descernindo as suas linhas mestras e valorizando os factores em pre- 
sença; segundo, julgar a situação à luz de um critério, prevendo as consequências das acções possi- 
veis e optando pelas mais convenientes; terceiro, tomar as medidas necessárias para que a acção 
projectada se inicie e atinja o seu fim. 

Sendo assim a «resolução governativa» será tanto mais perfeita quanto maior for o número 
de factores que tiverem sido ponderados simultâneamente; provém de uma consideração simultânea 
de diferentes aspectos. 

Por outro lado as medidas executivas a tomar são complexas, dizendo respeito à acção simul- 
tânea dos diferentes factores úteis. 

Deseja-se criar este «clima» de síntese durante o Curso de Administração, o que não é fácil, 
pois a ponderação mental simultânea que é possível no silêncio de um gabinete, não o é na exposi- 
ção das matérias de um curso, que terá de ser feita sucessivamente, questão após questão, faceta 
após faceta. 

Por outras palavras o «Curso» não poderá prescindir de uma parte «informativa», analítica, 
encarando propositadamente a realidade complexa, apenas sob um ou outro dos seus elementos. 

Isto não equivale a deformar as coisas, essa deformação virá sômente quando se pretender 
prescindir de qualquer aspecto ao realizar a síntese. 

Dar-se-á no entanto o maior acento possível à parte, «formativa» que tomará as situações no 
seu conjunto, globalmente, sintêticamente, em toda a sua riqueza e opulência de aspectos. 

Isto far-se-á pela cuidada «relacionação dos temas» e pela insistência na «ponderação» dos 
factores, isto é, na valorização conveniente dos coeficientes que afectam cada um deles. 

Procurar-se-á resumir o mais possível nas aulas a parte informativa que será suprida pela 
«leitura» que o aluno fará da bibliografia e das «Notas do Curso» que forem sucessivamente 
publicadas. 

Para este efeito se dará um especial cuidado à execução das «fichas» e classificação no 
«ficheiro». 

Os tempos lectivos serão reservados sempre que possível para a discussão de pontos de vista, 
esclarecimento dos pontos obscuros e aplicação da matéria a exemplos práticos sugeridos pela expe- 
riência pessoal do Professor. 
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O aluno de Administração não ficará senhor da matéria apenas pela leitura das «Notas do 
Curso» ou dos «Livros aconselhados», por melhores que sejam umas e outros: só o contacto directo 
com os «Casos» apresentados nas aulas e a medição sobre eles lhe poderá abrir a cortina que 
esconde a ciência e arte administrativas. 

Procurar-se-á dar aos alunos um papel activo, aumentar a sua iniciativa, entre outros meios, 
pelo desenvolvimento do «Centro de Estudos de Produtividade dos Alunos do 1. S. T.» 

Far-se-lhes-á um apelo para superar os vícios de uma «pedagogia passiva», baseada na aptidão 
receptiva (que ainda sobrevive em algumas escolas) para a substituir pela pedagogia «activa» que 
pretende que se «viva» tanto quanto possível a matéria a estudar e se dê largas à capacidade de 
iniciativa e realização. 

Numa matéria tão vasta como a que se pretende abordar o Professor será mais um sugestio- 
nador de ideias e problemas do que um «informador» . Dar-se-á por feliz se conseguir criar a «ansie- 
dade do conhecimento» pondo o aluno na «pista» desse conhecimento, mas deixando que ele o 
adquira por si. 

O objectivo do curso será a Sabedoria e não a Ciência, isto é, a educação da inteligência que 
pressupõe uma forte actividade desta, e não apenas o esclarecimento abstracto da verdade. 

As aulas seguirão, em relação a cada tema, três ciclos sucessivos. No primeiro período — o 
ciclo informativo — será feita a exposição da matéria ou fornecidos elementos para a dominar; o 
segundo período — o ciclo esclarecedor — terá por objectivo tornar a matéria completamente clara, 
esclarecendo as dúvidas e pontos de vista dos alunos —, o terceiro período — o ciclo de aplicação 
— procurará aplicar os conhecimentos adquiridos a casos concretos da vida real. 

Os trabalhos serão completados na medida do possível por: a) «Exercícios» sobre a matéria 
(contabilidade, ficheiros); b) «Visitas» a fábricas e escritórios ; c) «Simposios» onde serão confron- 
tados os pontos de vista de diferentes alunos sobre um tema central, com o objectivo de os prepa- 
rar para os «trabalhos de grupo» ou «conferências de Chefes de Serviço» — instrumento de admi- 
nistração. 


Os exames constarão de: 


a) Prova oral, em grupos; b) Dissertação escrita, sobre um tema à escolha dentre os temas pro- 
postos pelo professor; c) Apresentação de Fichas de Leitura, referentes às obras consultadas durante a 
preparação para o exame. 


O «Centro de Produtividade» além de pretender estimular a iniciativa pessoal dos alunos pro- 
cura ser um elo, que por um lado chame os alunos dos anos anteriores, que assim se anteciparão no 
estudo dos assuntos que mais despertarem a sua curiosidade e por outro lado permitirá aos jovens 
engenheiros prolongar os seus estudos, uma vez terminada a frequência escolar, sobre os assuntos 
que o contacto com a vida lhes mostrar a conveniência de aprofundar. 


051 — Dados sobre modelos 


Dissertações: As dissertações não serão devolvidas aos alunos, pelo que aqueles que o desejem 
devem tirar prêviamente cópias. 

Os temas das dissertações referir-se-ão a um assunto concreto dentre os enumerados no 
Esquema Geral (três algarismos). 

Com autorização do professor pode o aluno: 

a) escolher um tema que não conste do esquema geral; b) fazer a síntese de mais um tema 
c) analisar sômente um subtema. 

As dissertações serão escritas à mão ou à máquina em papel de formato DIN A4 ou seja 
210 x 297 mmí devendo o texto ou figuras ficar afastadas 10 mm das arestas direita e inferior e 
30 mm das arestas esquerda e superior. 
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As folhas serão escritas de um só lado e cosidas com três agrafes afastados 12 mm de aresta 
esquerda. 

Não devem ser apresentadas em dossier ou trazer qualquer capa além da página frontal. 

A página frontal terá escrito ao centro: 

a) Instituto Superior Técnico; b) Curso de Administração de Empresas; c) Título do Traba- 
lho; d) Assinatura. 

Na página frontal, no canto inferior direito haverá um rectângulo com 40 mm de comprimento 
e 30 mm de altura, onde será escrito em três linhas sobrepostas: 

a) número do aluno do 1. S. T. e inicial do curso; b) dois últimos apelidos do aluno, em letra 
de imprensa; c) mês e ano e espaço para escrever 4 algarismos (classificação). 

Na segunda página (ou grupo de páginas) será registado o esquema da dissertação que servirá 
simultâneamente de Índice das Matérias, ficando na primeira coluna o número da página da disser- 
tação e na última coluna o número de classificação do assunto. 

Na terceira página (ou grupo de páginas) serão registadas as Fontes de Documentação indicando : 


a) número de ordem «F»; b) número da página do texto em que se faz referência à obra; 
c) números de classificação ; d) Nome do autor, começando pelo último apelido característico e) Titulo 
da obra, capítulo ou artigo; f) Colecção de obras, ou revista que o insere; g) Data da edição ; 
h) Nome e morada do editor; i) Preço de aquisição da origem (sendo possível); j) Indicação da 
pessoa ou instituição proprietária do exemplar, consultado; k) Indicação se o exemplar está posto, 
por empréstimo a curto prazo, à disposição dos aderentes do «Centro de estudos de Produtividade», 
de acordo com a norma respectiva. 

Na quarta página (ou grupo de páginas) serão feitas as transcrições que o autor julgar de 
interesse para reforço do texto, ordenadas da seguinte forma: À 

a) número de ordem «T»; b) número da página do texto onde se deve intercalar a leitura da 
transcrição ; c) número de ordem da Fonte (página anterior) onde foi colhida a transcrição ; d) número 
da págima, secção e Capítulo da mesma fonte; e) Transcrição. 

Quando no texto se queira fazer referência a uma fonte basta na altura adequada colocar entre 
parentesis a letra «F» e o seu número de ordem. 

As referências a transcrições no texto serão indicadas pela letra «T» seguida do número de 
ordem ao centro de uma linha em branco. 


Fichas de leitura 


As fichas terão classificação ideográfica e referir-se-ão cada uma apenas a um dos temas do 
esquema geral ou um dos seus sub-temas. 

Com a dissertação serão entregues fichas de leitura correspondentes pelo menos a 50 páginas 
de texto formato DIN A 5 ou seja 210>< 148 mm ou equivalente. 

As fichas serão em cartão branco formato DIN A 6 ou seja 148 >< 105 mm com duas linhas 
15 mm respectivamente da aresta superior e da aresta inferior, as faixas estremas assim obtidas 
serão divididas em 3 rectângulos respectivamente de 35, 78 e 35 mm de comprimento. 

No primeiro rectângulo superior: nome do autor da obra. No segundo rectângulo: nome da 
obra. No terceiro rectângulo: classificação. No primeiro rectângulo inferior : editor, cidade e data 
da edição, No segundo: Capítulo da Obra, colecção em que está integrada. No terceiro: número do 
aluno que fez a ficha, curso, nome e ano em que foi feita. No espaço de 75 mm de altura por 148 
de largura ao centro será dado o esquema do assunto a que a ficha se refere. Todo o reverso da ficha 
destina-se a uma análise crítica do assunto lido ou seja dos pontos que mais prenderam a atenção 
do autor da ficha e sua apreciação sumária. 
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Classificação dos assuntos de interesse para o Administrador 


de Empresas 


000 — Divisão de «O Curso de Administração de 
Empresas» 


000 — O Curso de Administração. 

cor — À utilidade deste ensino nas escolas superiores 
de Engenharia 

orr — À tarefa do Engenheiro 

orz— O Engenheiro e os outros colaboradores da 
Obra de Engenharia 

or3 — Às aptidões especiais do Engenheiro no com- 
plexo social moderno 

oz21 — À tarefa do «Administrador de Empresas» 

o22 — O conceito de Empresa 

o31 — As responsabilidades do Engenheiro 

032 — A missão da Universidade 

033 — A resposta do animador industrial à ansiedade 
existêncial do nosso tempo 

o41 — Panorama dos aspectos materiais e humanos da 
empresa 

o42 — Esquema geral das matérias de interesse para 
o Administrador de Empresas 

oso — Notas pedagógicas 

o31 — Dados sobre modelos 

052 — Indicações bibliográficas 

o6o — A organização do trabalho intelectual 

061 -— À planificação 

062 — À colheita : Observar 

0621 -— O método científico 

063 — À apreciação: Julgar 

064 — A conclusão : Agir 

070 — Instrumentos gerais do trabalho intelectual 

071 — Fichas e Ficheiros 

072 — Estatísticas e gráficos 

073 — Classificação. 


100 — Divisão de «Produtividade e Normalização» 


r10o — Produtividade 

111 — O conceito de Produtividade, sua medição, sua 
relacionação com o progresso técnico e o nível 
de vida 

112 — Antecedentes. Os movimentos de Racionalização 
e Organização Científica 

113 — À harmonização dos conceitos do Método Cien- 
tífico e de Dignidade do Homem 

114 — Objecto, factores e âmbito da Produtividade, 
Escala mundial, escala nacional, escala da 
empresa, escala do grupo de trabalho 

115— O homem e as estruturas económico-sociais 
perante a Produtividade. Reacções | do meio 

116 — Factores Técnicos de Produtividade 

117 — Factores materiais da Productividade: exteriores 
à Empresa e na Empresa ; exteriores à Fábrica 
e na Fábrica 


r18 — Factores psicológicos da Produtividade: exte- 
riores à Empresa, na Empresa; externos à 
Fábrica e na Fábrica 

119 — À Produtividade e o Lucro; evolução do con- 
ceito das suas relações 

120 — Normalização 

121 — Objecto da Normalização : Tipificação, Regula- 
mentação e Controlo 

122 — História da Normalização 

123 — Principais institutos de Normalização. À norma- 
lização ao níveln acional e internacional 

124 — À normalização ao nível da empresa. Produtos 
e equipamento 

125 — À normalização ao nível do posto de trabalho 
individual. 


200 — Divisão de Administração 


200 — Generalidades 

211 — Numenclatura — Utilidade — Esboço histórico 

212 — O método científico aplicado à governação. 
Valor da intuição e do raciocínio. Valor da 
experiência 

213 — Uma solução para cada empresa. Variação com 
o grau de mecanização, maturidade da orga- 
nização, características do pessoal, etc, 

220 — «Iunções empresariais» 

221 — Fayol e outros na classificação das funções em- 
presariais 

222 — Função Técnica 

223 — Função de Segurança 

224 — Função Financeira 

225 — Função Contabilística 

226 —- Função Comercial 

227 — Função Administrativa 

230 — Formas de esquematisação das funções empre- 
sariais 

231 — 1 — Organização em linha — 2 — Em linha com 
estado maior - 3 — Organização funcional 

232 — Esquemas de ligação de serviços em vários 
tipos de organização 

233 — Organização das grandes Empresas. Sociedades 
Anónimas. Sociedades com Sucursais 

240 — Os princípios governativos 

24t — Generalização dos princípios de Fayol 

242 — Regras de previsão 

243 — Regras de organização 

244 — Regras de comando 

245 — Regras de coordenações 

246 — Regras de instrução 

247 — Regras de fiscalização 

250 — À escolha dos homens da Empresa 

25t — Determinação de capacidade dos Agentes, Psi- 
cofisiogramas 
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260 — Política administrativa 

261 — Política de preços 

262 — Política de produção 

263 — Política de investimentos 

264 — Concentração ou dispersão administrativa 
265 — Política de stocks 

266 — Política de ocupação da mão deobra. 


q00 — Divisão de «Organização científica do Tra- 
balho» 


911 — Organização do gabinete de estudos e desenho 

g12 - Organizaço de laboratórios de controlo e de 
investigação 

a13 — Organização geral de escritórios 

320 — Instalação de uma indústria 

321 — Localização — Implantação 

322 — Equipamento, Serviços Auxiliares, Manutenção 

323 — Movimentação e Trafego 

325 — Armazenamento 

ago — Serviços Técnicos de Produção 

331 — Estudo dos produtos e subprodutos 

332 — Estudo dosijprocessos de fabrico 

333 — Estabelecimento de «Nomenclaturas» 

334 — Estudo da Produção: Planificação 

335 — Controlo da produção 

340 — Serviços de Fabrico 

341 — Análise dos movimentos 

942 — Análise dos tempos 

343 — Quantificação do trabalho 

344 — Qualificação dos trabalhadores 

350 — Relações Humanas 

as1— 1 — Serviços de Opinião Pública — 2 — Serviço 
de accionistas 

352 — Serviço de pessoal — 1 — Serviço de Recruta- 
mento e Cadastro — 2 — Serviço de Treino e 
Aprendizagem — 3 — Serviços Médicos e Sa- 
nitários — 4 — Serviços Sociais. 


400 —- Divisão de «Fisiologia, Higiene e Segurança» 


qg10 — Higiene Geral — 1 — Higiene da Casa e do Sis- 
tema Respiratório — 2 — Higiene do Vestuário 
e dos Orgãos dos Sentidos e de Secreção, 
Funções cutâneas — 3 — Higiene Alimentar e 
do Aparelho Digestivo — 4 — Higiene Mental 
e do Sistema Nervoso. Actos voluntários e 
Reflexos 

411— Os movimentos humanos — 1 — Interpretação 
mecânica do Homem — 2 — Fadiga (Sistema 
circulatório). Metabolismo — 3 — Equilibrio. 
Ritmo — 4 — Recuperação 

412 — Centro de Medicina no trabalho — 1 — Doenças 
Profissionais. Contraindicações — 2 — Aciden- 
tes —3 — Primeiros Socorros — 4 — Instalação 
Geral 

420 — Higiene dos locais de trabalho — 1 — Areja- 
mento. Humidade. Temperatura — 2 — Des- 
poeiramento. Corpos Projectados. Raios No- 
civos — 3 — Iluminação natural e artificial. 
Cores — 4 — Rufdos e vibrações — 5 — Ban- 
cadas. Assentos. Posicionadores 

421 — Higiene das Instalações Anexos aos locais de 
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trabalho — 1 — Vestiários — 2 — Lavabos e 
Sentinas — 3 — Refeitórios e Cosinhas — 4 — 
Salas de estar. Bibliotecas — 5 — Colónias de 
repouso e diversão 

422 — À estética das instalações fabris — 1 — Disposi- 
ção arquitectónica — 2 — Decoração. Pintura 
é Escultura — 3 — Jardins 

430 — «Segurança no trabalho» 

431 — Edifícios. Protecção Anti-sísmica. Anti-bélica. 
Defesa passiva 

432 — Protecção contra o fogo 

433 Segurança no trânsito. Ratoeiras 

434 — Corredores. Escadas. Andaimes 

435 — Peças em movimento cíclico 

436 — Cargas. Descargas e Movimentação de peças 

437 — Comissão Mista de Higiene e Segurança 

438 — O Seguro contra acidentes, 


500 — Divisão. «A Psicologia. A Psicotécnica e a 
Publicidade» 


s10o — «Psicologia» 

s11 — Objecto e métodos da psicologia 

st2 — Processos de conhecimento: sensitivo e inte- 
lectual. A intuição. À vontade 

s13— À personalidade, o temperamento, o carácter 

stg— À psicologia dos grupos 

516 — À psicologia das multidões 

517 — A motivação para o trabalho (a psicologia do 
trabalhador) — 1 — Vida de relação exterior 
à oficina — 2 — Vida de relação dentro da ofi- 
cina — 3 — Condições materiais de existência 
— 4 — Influência do estado emocional — 5 — 
Influência dos estímulos materiais 

518 —- O exame psicológico 

sig — Psicologia das diversões e ocupações do tempo 
livre. A recuperação 

520 — «Psicotécnica» 

s21— À psicofísica, a psicometria e a psicocronome- 
tria 

522 — Os textes — 1 — Tipos de textes — 2 — Valoriza- 
ção dos textes 

s25 — Orientação Profissional 

526 — À selecção profissional das profissões manuais 

527 — À selecção profissional dos quadros de chefia 

sgo — «Publicidade» 

s31 — Objectivos da publicidade 

532 — O sujeito da publicidade, características de pene- 
tracão —1— Às pessoas —2— Os Grupos —3— 
As multidões 

=33 — Determinação das características convenientes 
da publicidade de um produto 

534 — Os métodos publicitários 

535 — À publicidade, a inteligência e os sentidos; limi- 
tes morais dos métodos publicitários 

536 — Características psicológicas e psicotécnicas do 
vendedor. 


600 — Divisão de «Sociologia» 


611 — Conceito a objecto da Sociologia 
612 — Modernas 'correntes sociológicas: Positivista e 
Espiritualista 


613 — Caracterisação do facto sociológico; Relações 
com a Religião, a Moral, a Psicologia dos gru- 
pos, a Técnica, a Economia e a Política 

614 — Métodos da sociologia. A Investigação social 
— I — Estatística — 2 — Monografia — 3 — 
Inquérito -- 4 — Sondagem 

615 — À atitude do investigador 

620 — «A propriedade e o trabalho» 

62r — Fundamentos do Direito de Propriedade. Sua 
função social 

622 — Evolução do conceito de Propriedade 

623 — Distinção entre o Domínio ou Posse, o Uso e a 
Disposição, Instituições decorrentes desta dis- 
tinção 

624 — O trabalho como Direito e como Dever em rela- 
ção à Pessoa e à Sociedade 

625 — Generalidades quanto à Remuneração do tra- 
balho — 1 — Remuneração directa — 2 — 
Remuneração diferida ou indirecta 

626 — História das Relações entre o Capital e o Traba- 
lho —1 - Fase Patriarcal —2 — Fase Artesenal 
— 3 — Fase Liberal — 4 — Fase Dirigida 

627 — Experiências cnmtemporâneas 

630 — «As Instituições» 

631 — As Pessoas, a Comunidade e o Bem Comum 

632 — Distinção entre Domínio Público e Domínio 
Privado, sua evolução 

633 — História e evolução do Associonismo no campo 
económico. Integração vertical e horizontal 

634 — Experiências modernas de Coordenação de Em- 
presas no campo económico-social, Institui- 
ções Inglesas, Holandezas, Francesas, Alemãs, 
Espanholas e dos Estados Unidos 

635 — Experiências corporativas modernas 

636 — O Corporativismo Portugués 

640 — «A Empresa» 

641 — Tipos de empresa — 1 — Sem fim lucrativo —2— 
Veículo de afirmação da personalidade de um 
ou mais homens — 3 — Destinadas à remune- 
ração de um capital 

642 — Posição relativa das Pessoas e dos Bens nos 
diferentes tipos de Empresa. Tendências de 
evolução 

643 — Remuneração dos elementos integrados na Em- 
presa — 1 — Remuneração dos Bens: Juro; 


Renda — 2 — Remuneração do Trabalho: 
Salário — 3 — Remuneração da Iniciativa: 
Lucro — 4 — Limites materiais e morais do 
Lucro 


644 — Métodos contemporâneos de repartição das 
Remunerações — 1 — Capitalista liberal — 2 — 
Parceria — 3 — Outros métodos 


700 — Divisão de «Direito Industrial» 


qro — «Base jurídica da Empresa» 

71 — O Código Comercial e legislação complementar 
— 1 — Capacidade Comercial, Denominação 
— 2 — Comerciante em Nome Individual ou 
Colectivo — 3 — Sociedade por quotas — 4 — 
Sociedade Anónima — 5 — Parceria — 6 — 
Cooperativas 


712 — O Código Civil e outra legislação — 1 — Distin- 
ção entre matérias de Direito Civil e Direito 
Comercial — 2 — Problemas relativos ao Ca- 
samento, Maioridade Interdição, etc. Situação 
da Mulher casada — 3 — Empresas que não 
estão sob a alçada do Código Comercial — 
4 — Legislação sobre Propriedade Industrial, 
Marcas e Patentes, Propriedade Intelectual 

720 — «Legislação Fiscal» 

722 — Critérios gerais de lançamento de impostos, sua 
discussão e legitimidade 

723 — Contribuição Industriai 

724 — Imposto Profissional 

725 — Taxas e impostos que oneram as principais in- 
dústrias portuguesas 

730 — «Legislação do Trabalho» 

731 — Estatuto Nacional do Trabalho, Instituto Nacio- 
nal do Trabalho e Previdência 

732 — Grémios, Sindicatos, Contratos Colectivos. Des- 
pachos de salários mínimos. Tribunais de Tra- 
balho 

733 — Repartição Internacional do Trabalho e outras 
organizações internacionais ligadas ao trabalho 

734 — Seguros e Previdência 

735 — Horário de trabalho 

736 — Obras sociais e recreativas da F. N. A. T. 

740 — Indústrias insalubres, incómodas e perigosas 

750 — Inspecção dos Produtos Industriais 

760 — «Condicionamento industrial». 


200 — Divisão de «Economia Política» 


810 — «Noções Gerais» 

8rr — Objecto da economia política, Caracterisação 
dos problemas económicos 

812 — Noções do Bem económico, Riqueza, Valor, 
Utilidade 

813 — Noções de Necessidade económica. Hierarquia 
das necessidades 

814 — Ciclo da Produção. Circulação. Distribuição e 
Consumo 

815 — Interdependência das economias individuais, 
empresariais, nacionais, continentais e mun- 
dial, e características dessas dependências 

816 — Critérios morais da produção, distribuição e 
consumo nocivos 

820 — «História das Doutrinas Económicas» 

821 — Evolução e posições relativas dos factores pro- 
dutivos (Terra, Capital, Trabalho!, através a 
História 

822 — Períodos anteriores ao século XVIII 

Os povos antigos. Os Romanos, os Mercantilis- 
tas e Fisiocratas 

823 — Séculos XVIII e XIX — Nascimento, evolução 
e decadência do liberalismo e os outros mo- 
vimentos contemporâneos 

824 — O Século XX 

830 — «A Oferta e a Procura» 

831 — O Preço 

832 — (O Mercado 

833 — Relações entre preços e quantidades na produ- 
ção e consumo 
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840 — «Análise Marginal» 

841 — Análise sumária do custo 
842 — Leis da produtividade 
843 — Mercado perfeito 

844 — Mercados imperfeitos 

850 —- Equilíbrio Económico 
851 — O aforro, A Liquidez 
852 — As imobilizações 

853 — À crédito 

860 — À moeda 

861 — A moeda metálica 

862 — À circulação fiduciária 
863 — À moeda escritural 
864 — Os Bancos e Câmaras de Comércio 
865 — Câmbios 

866 — Organismos internacionais de compensação 
870 — O Rendimento Nacional 
88o — À Economia Portuguesa 
890 — Us estímulos do Trabalho 
&gr — À teoria do salário 

892 — Fórmulas técnicas 

893 — Fórmulas económicas 

894 — Fórmulas sociais 


S00 — Divisão de «Contabilidade, Comércio e Fi- 
nanças» 


gro — Contabilidade Geral 

grr — Definição. Objectivos 

gra — Livros. Disposições, Fórmulas 

gi3 — Às contas — Abertura e Fecho da escrita 
gr4 — Inventário e Balanço 

920 — Contabilidade Industrial 

921 — Contas, Articulação à contabilidade geral 
922 — Reservas e Amortizações 

923 — Gastos Gerais 

924 — Materiais 

925 — Mão de Obra 

626 — Custeios 


o52— a) BIBLIOGRAFIA EM LÍNGUA PORTUGUESA 


930 — Técnica Orçamental 

931 — Orçamento analítico 

0932 — Números índice 

933 — Controlo orçamental 

g40 — Contabilidade Mecanizada 

ost — Cheques, Livranças, Warrants 

os2 — Letras, extractos de factura 

953 — Juros, rendas e taxas 

961 — Noções de Comércio. Seus agentes, interme 
diários e auxiliares, 

962 — Regulamentação dos actos de comércio 

063 — Documentação 

964 — Classificação dos actos de comércio — 1 — Com- 
pra e Venda — 2 — Consignação, Transporte, 
Seguro, Participação — 3 — Aluguer, Arrenda- 
mento, Depósito 

965 — Importação, Exportação, Armazéns Gerais, Bol- 
sas, Portos francos 

97o — Finanças 

971 — Circulação dos capitais no mundo industrial 

972 — Uso do Crédito; o Auto-financiamento 

980 — Estudo da viabilidade económica de uma indústria 

981 — Mercado consumidor. Conjuntura nacional e 
internacional 


982 — Mercado abastecedor. Idem 

983 — Condicionamento industrial e corporativo 

984 — Combinações privadas 

985 — Condições locais quanto a acessos, área, energia, 
materiais de consumo, matérias-primas, con- 
tacto com a clientela 

986 — Condições locais quanto a recrutamento de mão- 
-de-obra e sua formação 

987 — Economicidade da extensão e aprofundamento 
do mercado 

988 — Detarminação da máxima capacidade de produ- 
ção em função do: Mercado, Rentabilidade 
dos capitais, Materiais disponíveis. Mão-de- 
-obra disponível. 


OLIVEIRA, Eduardo Baptista -- Noções de Organização Industrial — Portugália — Lisboa — 1949 
GONÇALVES da Silva — Administração de Empresas - Sá da Costa — Porto - 1947 


FORTES — Racionalização Industrial 
CAMOESAS — O Trabalho Humano 


SEDAS Nunes — Situação e Problemas do Corporativismo 


CARLOS ALVES — A Missão do Engenheiro junto do Capital 


PEREIRA Athayde — Missão Social dos Engenheiros 


CORREIA Mendes — A Posição do Engenheiro no Problema Social 


CRAVEIRO DA SILVA — À Idade do Social, 


Revistas: 


UCIDT — Revista de informação social da União Católica dos industriais e dirigentes de trabalho; 
Estudos — Boletim do C À D €C de Coimbra; Revista do Gabinete de Estudos Corporativos; Boletim do Insti- 
tuto Nacional do Trabalho e Previdência, Mensário das Casas do Povo; Indústria Portuguesa; Gazeta 


de Normalização. 


b) Bibliografia em lingua Espanhola 


Ralph M. Barnes — Manual de Metodos de Trabajo — Trad. Saturnino Alvarez, Ed. Aguilar — Madrid 
Ralph M. Barnes — Estudio de Movimientos y Tiempos en los Talleres, Ed. Aguilar — Madrid 


TÉCNICA 
272 


Drº 1. Baumgarten — Los Examenes de Aptitud Profesional, Trad. M. Rodrigo, Ed. Labor — Barcelona 
J. Borrel Marcia — Organizacion de Talleres, Ed. Labor — Barcelona 
Angel Caso — Cronocinergologia, Ed. Aguilar, Madrid — México — Buenos-Aires 
“stelita Campos — Administracion de Empresas, Ed. Bibliográfica Argentina — Buenos-Aires 
A. Chleusebairgue — Psicologia del Trabajo Profesional, Ed. Labor — Barcelona 
Paul Devinat — La Organizacion Cientifica del Trabajo, Ed. Aguilar — Madrid 
Santiago Esteras Gil — El Bienestar en el Trabajo Industrial — Asociacion Mutualista de la Ingeneria Civil — Madrid 
Pedro Gual Villalbi — La Organizacion Cientifica del Trabajo —- Barcelona 
Eduardo D. Jones — Organizacion y Administracion de Empresas Industriales, Trad, Victor Lletget, Ed, Labor 
— Barcelona 
Ramon de Lucas Ortueta — Organizacion Cientifica de las Empresas, Ed. Dossat — Madrid 
Cesar Madariaga — La O. C. T. Tomo I — Las Ideas. Coleccion Marvá, Ed. Juan Ortiz — Madrid 
— Iniciacion al Estudio del Factor Humano en la Actividad Economica, Ed. Aguilar — Madrid 
- La Formacion Profesional de los Trabajadores, Ed. Aguilar — Madrid 
José Mallart — Orientacion Funcional y Formacion Profesional, Ed. Espasa-Calpe — Madrid 
Organizacion Cientifica del Tradajo. Coleccion Labor — Barcelona 
Organizacion Cientifica del Trabajo Agricola. Coleccion Agricola Salvat — Barcelona 
Isidro Ruiz Sintes — Organizacion Industrial. Ed. Bosch — Barcelona 
Actas de la [II y VI Conferencias Internacionales de Psicotécnia celebradas en Barcelona. 


Revistas y Colecciones Monograficas 


Monografias y Documentaciones — Instituto Psicotecnico. Urgel, 187 — Barcelona 

Colecciones de la Revista de Organizacion Cientifica — Madrid (Hasta 1936) 

Cuadernos de Organizacion Cientifica del Trabajo. Ed, Vimar — Madrid (Calle Prado, 26) 

Revista Racionalizacion. Serrano, 150 — Madrid 

Boletin del Instituto de Racionalizacion del Trabajo. Serrano, 150 — Madrid 

Productividad — Velasquez, 47 — Madrid 

Empresa — Paseo Marqués de Zafra, 39 — Madrid 

Boletin de Asociacion Iberoamericana para la Kficacia y la Satisfaccion en el Trabajo — Finca «Arbol del 
Paraiso». Chamartin — Madrid 

Reico - Instituto Social Patronal — Valencia (Esparia) 

Ideas Técnicas — Hernando Colon, 5 — Sevilla (Espana) 

Boletin de Gerencia Administrativa — Oficina del Gobernador. San Juan — Puerto Rico (USA) 

Organizacion del Trabajo — Avd.* Juarez 14-807-809g — México D. F. 

Relaciones Industriales — Instituto Tecnologico y de Estudios Superiores, Apartado, 118 Monterrey N, L (México). 


c) Bibliografia em lingua Francesa 


Organisation par Jean Chevalier (Ouvrage eouronné par la Chambre de Comerce de Paris) 

Organisation industrielle par A. Castell —- Tome I — Initiation — 1 vol. 76 pages — 18X 22 — 1953 

Responsabilités 1953 du chef d'entreprise et des cadres dirigeants — 1 vol. 152 pages — 21 XX 27 — 1953 

Principes généraux de l'organisation par G. de Leener — 2 vol. 800 pages — 16 x 24,5 

La productivité par Jean Fourastié — 1 vol. 11,5 — 17,5 

L'organisation américaine vue par les ingénieurs conseils français — Revue du C, N. O. F. de Decembre de 1950 

Discours de la Méthode par Descarts (avec introduction et notes par Etienne Gilson) — 1 vol. 138 pages — 12>< 18 

Productivité mesure du progrês par Jean Dayre — 1 vol. 80 pages — 2127 — 1952 

L'organisation de la direction dans les grandes entreprises par P. E. Holden — traduit de |'Americain par J. 
Deruelle — 1 vol. 209 pages — 14X 19 — 1951 

Administration industrielle et générale par Henri Fayol — 1 vol, 152 pages — 15,5 >< 24 — I950 

L'organisation scientifique du travail par J. P. Palewski — 1 vol. 126 pages — 11,5 X 17,5 -— 1948 

Notions et données pratiques sur l'organisation du travail par Louis Pehuet — 1 vol. 315 pages — 16 X 25,3 — 1948 

Le controle budgétaire — 1 vol 230 pages — 21><27 — 1953 

Le coút marginal par F. C, Lawrence et E. N. Humphreys — 1 vol. 164 pages — 21x 27 

La comptabilité mesure et facteur de productivité — 1 vol. 226 pages — 20,5 X 27 — 1952 

Technique comptable et productivité — Journées d'études organisées par l'ordre national des Exports Comprables 
et comptables agrées — 1 vol, 150 pages — 18x 26,5 — 1952 

Calcul des prix revient, comptabilité industrielle par Jean Parenteau et Claude Charmont — 1 vol. 232 pages 
— 2T X< 27 — 1952 

Petit manuel do calcul du prix de revient — 1 vol. 32 pages — 13 >< 21 — 1952 

“ Traité de comptabilité industrielle adaptée à la mécanographie par A. Gautard — 1 vol. 235 pages — 21 X, 27 — 1947 
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Problemes humains du machinisme industriel par G. Friedmann — 1 vol. 

O'u va le travail humain par Georges Friedmann — 1 vol. 390 pages — 14,5 X 21 — 1950 

A chacun sa chance par H. Dubreuil — 1 vol. 324 pages — 12X 18,5 — 1938 

Productivité et coopération du personnel des entreprises — 1 vol. 40 pages — 21 X 27 — 1952 

Public-relations et productivité — Revue CNOF de Février 1951 

Orientation et sélection professionnelles par l'examen psychologique du caractér par B. Baumgarton — 1 vol. 192 
pages — 14 X< 22 — 1954 

Le choix des hommes par Bernard Dorizon et des collaborateus — 1 plaquette 16X 25 — 1953 

Psychologie de l!'homme au travail par Alfred Garrard — 1 vol. 290 pages — 15,5 XX 21,5 — 1953 

La qualification du travail par Max R. Soumagnac — 1 vol. 80 pages — 21 X< 27 — 1953 

La direction du personnel — fonction d'état-major — 1 vol. 224 pages — 16 X 24 — 1953 

Formation des cadres supérieurs — 1 vol. 85 pages — 21 X 27 — 1953 

Psychotechnique — théorique et pratique par Guy Flachet — 1 vol. 248 pages — 12X 18,5 

Le moteur humain par J. Amar — 1 vol. 690 pages — 12X 18,5 — 1953 

Technique de la rémunération du travail par Jacques Dumont — 1 vol. 147 pages — 13,5 X 21 — 1953 

Vers un salaire humain par Thierry Maulnier — 1 vol. z10 pages — 11X 18 — 1948 

Médicine du travail par G. Simonin — 1 vol. gr4 pages — 15,5 >< 22 — 1950 

Mesure du travail par l'Ingénieur géneral Franck - 1 brochure 50 pages — 21 X 27 — 1952 

Méthodes de travail et tables de temps — Méthodes-Time Mesurament — M. T. M. par MM. Maynard, Stegemerton 
& Schawab — 1 vol. 322 pages — 16 >< 25 -— 1952 

La politique d'approvisionnement — 1 vol, 128 pages — 13,5 X 21 — 1953 

Guide du chef de vente par G. Signerin — 1 plaquette 56 pages — 13X 21 — 1952 

L'etude rationnelle du marché par R. Lengelé — 1 vol. 178 pages — 15,5 >< 24 — 1948 

Pourquoi et comment faire lV'étude du marché par R. Daubourg — 1 vol. 104 pages — II 18 — 1947 

Partique de la publicité par C. R, Haas — 1 vol. 268 pages — 14 X< 28 — 1953 

La simplification du travail au niveau de la direction générale d'une entreprise par Rolf Nordling — Revue 

CNOF — Mai 1954 

De Choix des hommes — Journée d'Etudes sur les Aplications de la psychologie Industrielle aux cadres et a la 
maitrise — Revue CNOF — Juillet 1954 

La gouvernement des grandes organisations par H. Pasdermadjian — 1 vol, 252 pages - I5X 19 — 1947 

Le bon sens administratif par François Léo — 1 vol. 224 pages — 13 >< 20 — 1940 

L'eveil de Vesprit public par Henri Fayol — 1 vol. 290 pages — 15,5 >< 24 -— 1937 

Organisation des bureaux et du travail comptable — 1 plaquette 80 pages — 23X 16 — 1953 

Pratique du travail de bureau — 1 vol. 324 pages — 17 X 24 — 1953 

Guide du chef magasinder par Pierre Lebas — 1 plaquette 40 pages — 13,5X<21 — I951 

La normalisation par Jacques Maily — 1 vol. 472 pages — 16>25 — 1946 

La technique du classemen par Thérése Leroy — 1 vol, 149 pages — 15,5>x<21,5 — 1951 

Le patron est un chef d'orchestre par R. Satet — 1 vol. 156 pages — 14Xx22,5 — 1946 

Un graphique de contrôle pour le chef d'entreprise par W. Clark, traduction française par Thérése Leroy — 
1 vol. plaquette 18 pages — I5,5><21 — 1943 

Machinisme et bien-être par Jean Fourastié — 1 vol. 256 pages — 14>X22,5 — I951 

Doctrines économiques par Jean Chevalier (ouvrage couronné par "Académie des Sciences Morales et Poli- 
tiques) — 1 vol. 402 pages — 16,5>25 — 1947 

Conseils pratiques pour l'organisation du travail comptable par Charles Brunet — 1 vol, 218 pages — 21><27 — 1953 

Comptabilité de gestion — 1 vol. 88 pages — 21><27 

La vie des entreprises d'aprés de bilan par J. Laval — 1 vol. 44 pages 21><27 — 1952 

L'amortissement industriel par P, Toussaint — 1 vol, 96 pages — 16Xx24 — 1952. 


d) Bibliografia em língua Inglesa 


Baker, Helen, and John M. True — The operation of it evoluation p= a survey of de Prins 


ceton Ng — Industrial Relations Section — 1947 . e a O 
Beaumont, Henry — The psycholog of Personel — N. Y., E pd Green e Co; — unia CA NiD sa caradi SRaasanes $3.00 
Bethel, Lawrence L. — Industrial organization and Mnadement — N. Y., Mc G H. Bock Co. — 1945 ......... 85.00 
Broaded, Charley Hooker — Essentials of Management for Supervisors — N.Y.— He B — 1947... ..... 83.00 


Cornall, Wilian Bouct — Organization and Management in industry and business — N. Y. — Ranold P, Co.... $5.00 
Ghiselli, Edwin Ernest and C W B—Personnel and industrial psychology — N. Y. — Me GHB Co. — 1948... $4.50 
Halsey, Georg D. — Handbook of personnel management — N.Y. — He Bral — 1947 

Lytle, Charles — Wage Incentive Methodes — Ronald Press, N. Y. — 1944 

Buckingham, Earle — Production Engineering — Champman e Hall — London 1942. 
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C. D. 539.16.08 


Sobre o método das fontes paralelas na determinação 


do tempo morto de tubos de Geiger Miiller 


1. O trabalho realizado tem por objectivo a 
discussão de um método de medida do tempo 
morto de tubos G. M. para o qual, embora os 
fundamentos sejam conhecidos de há bastante 
tempo, têm sido definidas apenas técnicas de 
medida eivadas de certas imperfeições, que uma 
análise mais cuidadosa poderá talvez eliminar. 

O processo conhecido na literatura por método 
das fontes paralelas, é uma modificação proposta 
por Beers do método das fontes múltiplas, e 
baseia-se na comparação de actividades, medidas 
pelo mesmo sistema de contagem, de cada uma 
de um par de fontes, das duas em conjunto, e 
da radiação de fundo. 

Mostremos agora mais pormenorizadamente 
como é que este dispositivo nos permitirá deter- 
minar o tempo morto do tubo. 

Sejam n“, n'2, n'3 e n% as actividades reais 
exactas devidas à 1.2 fonte, à 2.2, ao conjunto e 
ao fundo. Ter-se-á naturalmente : 


n3= ni -tmn'a 


Se chamarmos nt, nº e n3 às actividades que 
o contador mediria se o tempo resolvente fosse 
nulo será: 


nm =n4+ ny 


n = nºs + n4 


ou nm + n=nmn-+m (11) 


ng = n'%3 + nº 


n, = n4 


É evidente que nem os n/ nem os n; podem 
podem ser obtidos por medida directa, visto que 
eles representam já actividades corrigidas da 
interferência do valor finito 7 do tempo resol- 
vente., 


). M. CAYOLLA CARPINTEIRO 


Assistente de Física no 1. 8. T. 
Bolseiro do T. A, €. 
Trabalho realizado no Laboratório de Física do C.,F.E.N. 


Se forem m; os valores das actividades indica- 
das pelo contador elas estarão relacionadas com 
os n; por intermédio da fórmula de Ruarck e 
Bramer: 


ny = BM (1.2) o que, substituído em (1.1) dá 
1—-—-m;7 

Xi — nf: 

2—— =0 (1.3) v=m s=—m: 

1I—-m;T mio ei 

a=m iam: 


Como os m; são actividades medidas directa- 
mente pelo sistema de contagem, a equação (1.3) 
resolvida em ordem a 7 dar-nos-á o que preten- 
demos. 

Notando que a equação (1.3) é do quarto 
grau, convirá desenvolver em série de Taylor 


1 
cada uma das funções [== ——— e, despre- 


1I-m;T 
zando neste desenvolvimento termos de ordem 
superior à 2.2, teremos : 


= % (1--m;T)=0 


(1.4) 


equação linear em 7 que resolvida nos dá: 


qo Ma temo + ms — ma mu tem + ms — ma 
— ta E a id canid aid nom 


m+m-m-—-m, m—-m-—m, 


(1.5) 


por m, ser muito pequeno comparado com 
ão od cual 

* [4 
ma—m, —m,. É precisamente a fórmula (1.5) 


que vai ser usada e discutida. 
2. Passemos agora à análise dos erros. 
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1.º Erros sistemáticos : 

a) Teóricos: 

Em primeiro lugar ocorre criticar a aplicação 
de uma fórmula teórica como a de Ruarck e 
Bramer em que se supõe 7 como uma constante 
do sistema de contagem, isto é, independente 
das actividades quando na realidade ele depende 
destas grandezas. Várias fórmulas têm sido apre- 
sentadas baseando-se em pontos de vista ligeira- 
mente diferentes como a de Schift: 


— ==; + 


m;=ni;e (1.2º) 


e a de Koltoff: 


n =m; (1 +m;7) (1.3) 


aplicáveis a circuitos electrónicos com reexci- 
tação, quere dizer tais que, se uma partícula 
entra dentro do tempo morto da anterior, ela, 
além de não ser registada, vai ainda prolongar a 
incapacidade do sistema para registar impulsos. 

Dos desenvolvimentos em série das 3 fórmulas 
se conclui no entanto que as diferenças entre os 
valores de 7 dados por cada uma delas devem 


1 
ser pequenas quando — n4* 7? for pequeno com- 
2 


parado com a densidade. 

A fórmula de Ruarck e Bramer foi adoptada 
porque no circuito electrónico a que se refere 
este estudo não há reexcitação. 

No entanto, qualquer que seja a fórmula usada 


a dependência de 7 dos valores de mi; obriga-nos 
a usar actividades todas contidas num intervalo 
Am; dentro do qual a variação de 7 seja des- 
prezável. 

A determinação experimental desse intervalo (!) 


A liberdade dos 


valores m; é portanto suficientemente grande 
para que não sejamos inquietados por esta causa 
de erro. 

Continuando a análise dos erros sistemáticos 
teóricos passaremos agora a estudar o desvio 
introduzido em 7 quando na passagem de (1.3) 
para (1.4) desenvolvemos em série as funções 
£; desprezando termos de ordem maior ou igual 
a 2 nas potências de 7. 


dá-nos Am, = 0,10) min”? 


1 — 2 my 
=——— =1+mrt+ E é RA 
1 — TI; T (1— m;0;7)' 2! 
(2.1) 


() A. Baptista — A simple method for the study of 
paralysis loses of a counting assembly. 
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satisfazendo os números 0, a 0<%<1. Substi- 
tuindo em (1.3) 
à Sã e 
Zatitm)=—-]—>—— +* (2.2) 
(1 —-mi0;7)* 
Comparando agora (2.2) com (1.4) vemos que 
(2.2) pode ser considerado como o valor da função 


n()=Ea(1+m; 7) 
i 
no ponto 7 valor de 7 corrigido do erro siste- 
mático e que (1.4) do mesmo modo poderá ser 
o valor de 7 no ponto 7 eivado desse erro. 
Variando 1 


An=DAr=3amAt= AZ am (2.3) 
, i i 


identificando com (2.2) e por ser 1 (1) ==0 


% mi 
àt Zum == £ — T 
(1 -m%) 
daqui o valor do erro procurado 
E qe. 
2% m; T 
At=-Z2——————————— (2.4) 


: -mi7)" Za Mk 


(2.4) fornece-nos um método de aproximações 
sucessivas para a determinação de Ar, Para 
efectuar os cálculos há no entanto o problema da 
determinação dos números 0,. Como À 7 é siste- 
mático há que tomar em (2.4) não os 1; que 
tornam Ar máximo mas os indicados pelas 
formas das derivadas primeiras dos f;. 


isa PÉ ci ho 
Ro dT (1 —m; +) o 


PÉ 6 mi 


(— 


“no de mn 


2m 


— — 


d? É; dê É; A 
As formas de Er e —— provam a ausên- 
o 


“ 


cia de estacionaridade e inflexões para no 


intervalo (0,7) e portanto o valor mais aconse- 


lhável para º; é 1/2. Aliás isto tem tanto menor 
importância quanto é certo que m;T é muito 
menor do que 1. 

Finalmente o último erra sistemático teórico 
a considerar é a omissão em (1.5) do valor 


E: Pa 
m,. Isto justifica-se se m, for de ordem infe- 


rior à do último algarismo significativo conser- 
2 E = 


vado no valor m; — m; — my; que é precisamente 
o que acontece nas condições de trabalho, como 
se verá adiante. 


B) Instrumentais: 


A capacidade do circuito electrónico para 
registar pequenos impulsos de potencial desem- 
penha aqui um papel muito importante visto 
que o valor que vamos achar para 7 representa 
o tempo entre a entrada duma partícula que 
provoca um impulso normal e a entrada da pri- 
meira partícula que produza um impulso capaz 
de ser registado muito embora menor do que o 
normal. 

Há pois que garantir ao circuito electrónico 
uma sensibilidade suficiente para que o tempo 
resolvente do conjunto seja imposto pelo tubo. 


2.º — Erros acidentais: 


a) Alteração do ângulo sólido integral de que 
dependem os m; quando, numa série de 
ensaios se tiram e põem as fontes da sua 
cavidade, na lâmina metálica defronte da 
janela do tubo. 

Tendo em atenção esta causa de erro, é natu- 
ral que se ponha o problema de determinar as 
dimensões da fonte, e a distância a que ela deve 
ser colocada da janeja do tubo, para que o erro 
referido seja mínimo. 

Seja j o raio da janela do tubo, f o raio da 
fonte, e h a distância entre o plano da fonte e o 
da janela. 

Na posição centrada, os eixos da janela e da 
fonte coincidem e em projecção horizontal temos 
duas circunferências concêntricas. Suponhamos 
quo ao fazer novo ensaio se introduziu, por qual- 
quer deficiência técnica, uma ligeira descentra- 
gem da fonte em relação à janeja. Temos agora 
em projecção horizontal duas circunferências 
secantes representando a antiga e a nova posi- 
ção da fonte, 


Notando que apenas as partes tracejadas estão 
interessadas na mudança de posição tudo se 
passa como se a zona À da fonte fosse trans- 
posta para B. Seja & o ângulo sólido definido 
por cada ponto do plano da fonte e o contorno 
da janela Como ax constante 2 é função 
simétrica de y e máxima para y = O é fácil de 
ver que na transposição de A para Bo ponto a 
que corresponde um 4º máximo é Q. Isto sim- 


plifica o problema, porque permite eliminar uma 
dimensão e passar a raciocinar sobre a projecção 
vertical, 

AQ = 9, — Q, 


2 
f Q Q+AQ 
É evidente, atendendo à geometria do sistema, 


que & é apenas função de f, h e j ou, tomando h 
como termo de comparação 


S) == y (fln, jfn) 
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A função > é facilmente calculável na visi- 


nhança de ads — == to. Ora 


Como é muito evidente | é monótona e decres- 


f 
cente de -- quando h fica constante. O seu 


h 
andamento é semelhante ao das curvas em cam- 
pânula de Gauss. 


Y 


f/n 
aii f ; 
O valor óptimo de , Será aquele a que cor- 
responde um mínimo de | 4'en|. Ora|Y'n| 
Y En|. ra | Gh| aten- 
dendo ao andamento de '> anula-se no zero e no 
infinito e tem um máximo na inflexão de ') 


Wf/h) 


[7h 


Esta análise muito simples permite-nos tirar 
imediatamente as conclusões que pretendemos: 


f 


E <<.1 fonte pequena a grande distância 


E >>1 fonte extensa a distância pequena 
Uma vez escolhidas e fixadas as dimensões de 
fe h, isto é, definida a geometria do sistema, 
resta analisar como será influenciada a distribui- 
ção estatística da actividade medida, pela pre- 
sença desta causa de erro de natureza geomé- 
trica, Para isso preciso de postular uma hipó- 
tese intuitiva cuja validade se poderá ensaiar 
experimentalmente : uma vez fixa a geometria do 
sistema a diferença entre os valores da activi- 
dade média resultantes de duas séries de medi- 
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ções realizadas, uma com extracção e reposição 
da fonte e a outra sem lhe tocar, é proporcional 
ao valor da actividade e inversamente propor- 
cional à raíz do número de medições. 

Quer isto dizer que se for n o número de obser- 
vações padrão de erro limite E, o erro caracte- 
rístico da outra série em que se tira e repõe a 
fonte é sensivelmente 

1 


Edi gd (Rb) 
Vn Vn Yn 


rj =— 


onde b é constante. 
Se E for como de costume o erro standart rela- 


tivo a uma observação de 1 minuto, E=Vm 
ficamos com 


nm/m (1+bVm ) (2-5) 


o que permite determinar estatisticamente, conhe- 
cido ri por estimativa empírica sobre um número 
grande de observações padrão, o valor da cons- 
tante b sem dimensões. Estou no entanto pro- 
fundamente convencido que esta causa de erro é 
absolutamente desprezável em relação ao erro 
devido às flutuações estatísticas isto é, que se 
terá 


+ 
| 
Í 


bVYm <<01 Es 


Vm 


o que justifica o facto de não entrar com esta 
correcção no valor do erro. 

Deve notar-se que toda a análise relativa à 
variação do ângulo sólido integral tem apenas 
interesse quando se pretende tazer uma série de 
medidas de 7 para o mesmo tubo, visto que se 
nos bastar uma medida, é possível realizar as 
contagens por uma ordem tal, que cada fonte é 
medida sempre sem variação de posição. 


b << (2-6) 


b) Erro cometido na apreciação dos tempos 
durante os quais são medidas as activida- 


des. 


Nas instalações desprovidas de registador 
automático de tempo este é medido com um 
cronômetro de laboratório graduado em décimos 
de segundo. 

Demonstrarei na altura própria que esta causa 
de erro é absolutamente desprezável, 


c) Erros devidos às flutuações estatísticas das 
actividades. Definição das condições ópti- 
mas de trabalho. 


Por razões que adiante se tornarão evidentes, 
é conveniente trabalhar com valores de activi- 
dades superiores a 5000 min”! pelo que é jus- 
tificável que a análise destes erros se possa fazer 
considerando as actividades como variáveis nor- 
mais de Gauss. 

Notação usada. 


m; actividade de cada uma das fontes gémeas 


mo 

ms actividade do conjunto 

my actividade de fundo 

m,, m,, m,, m, número total de toques ao fim 
do tempo de medida respectivo 

r erro de 7 

r, erro de m; | 

t;, tempo de medida de mi 


Derivando (1.5) 


—A a cais dose ita pi = e 
= 3 mi mo + 2mu (my + mo ms — my) 
1 O = 
(ms — [[1) — Ti ) 
ad a —2 = = PR a a 
jo — Mom —mi + 2m2(mi +mo—m;—mi) 
qu “as pes | 
(ms -— 1717 — TI ) (2.7) 
E ad no. EC is e mic 
jo mimo > ms — 2ms (my ma — ms — mu) 
A O = = 
(ms — TE == 0] ) 
1 
dy = == =) 4 
mit m—m); 
gp? = : dk (2.8) 


Uma experiência prévia efectuada sem preo- 
cupações de rigor dar-nos-á a ordem de grandeza 
do valor de 7 a partir do qual, por intermédio 
do erro relativo exigido para esta grandeza, se 
calcula r. 

As actividades empregadas nesta experiência 
foram 


mi = 5354, m:=-7930, mi== 12630, mi = 50 


t; == t = 2 minuto min” 

/5354 7939 Vic 
It; ps tg=|/=D0"., = amet 
7 V 3 3 | 2 3 E) 

r; = Vê min”? 
: 
fi /S fg De, 
1 p 
E; = v/ fasso a : 90 min! 


M=1:610"*  4=17210º 24==18.10" 
Mk = — 1,5.10* min? 
rº == 2,85.10 2 min” r- 10.10 ps. 


(2.9) 
T= (531-10).10 ps. 


Em face deste resultado extremamente im- 
preciso, o problema que naturalmente se põe 
será a determinação dos tempos t; para que 
tenhamos o valor de 7 com uma precisão im- 
posta à priori, e de modo que o cunjunto de 
medidas exija um tempo total mínimo. 

É exactamente este ponto de vista, de defini- 
ção das condições óptimas de trabalho, que difere 
do de Y. Beers. Com efeito, ele não só não cal- 
cula os erros sistemáticos teóricos introduzidos 
pelas aproximações nos desenvolvimentos em 
série, como impõe para o tempo total de medida 
um valor dado à priori a partir do qual calcula 
os t; de modo que o erro de 7 (r), seja mínimo. 
Este ponto de vista parece-me menos conve- 
niente, visto que nada nos garante que o valor r, 
embora mínimo, seja suficientemente pequeno. 

O problema que me proponho resolver é por- 
tanto a determinação das variáveis t; que tornam 
minima a função T=- t; e satisfazem simultã- 


neamente a (2.8). 

Para isso, antes de mais nada importa saber 
segundo que critério será imposta a precisão a 
atingir no valor de 7. 

Porque, como já foi dito na página 276, 7 
depende de vários parâmetros, entre os quais as 
próprias actividades das fontes, torna-se evidente 
que o objectivo do método não pode ser a deter- 
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minação do valor de 7 em si—para tal seria 
necessária uma análise cuidadosa, à luz da teoria 
electrónica, de todos os processos elementares 
que se passam no interior do tubo — mas apenas 
o conhecimento aproximado do valor de 7 como 
factor correctivo a usar na determinação de activi- 
dades de outras fontes quaisquer com o mesmo 
tubo. 

O critério a seguir será, como sempre se faz 
nestes casos, o de impôr para o factor correctivo 
apenas a precisão suficiente para que a contri- 
buição do êrro acidental do factor seja despre- 
zável em relação ao êrro acidental da grandeza. 

A fórmula (1.2) mostra como intervém o factor 
correctivo na determinação de 7. Chamando 3 ao 
êrro acidentol de n temos 


o /dnym dn? 


A aplicação do princípio dos efeitos desprezá- 
veis (v. também pág. 282) impõe imediatamente 


5) 
[1 —————— (2.11) 
E) 
3 Pdigai5 
lé= 
Ora 
= 
m dn m o " 
nn = — = =nº ed=pn 
I-m7 d7 (1-m7)? 


sendo 2 o êrro relativo imposto para n. 


Substituindo em (2.11) e dividindo por 7 temos 
o erro relativo imposto para 7 


Ten o Po t(A-m) 
E == mi ti Re 
* 3nºz 3nT  amr  3mr 
(2.12) 


visto que só devemos tomar 2 algarismos signi- 
ficativos. 
Como se vê & depende como é natural de 


m de7 e de 2. 


A fórmula anterior mostra também que quanto | 


maior for a actividade a medir maior deve ser a 
precisão exigida sobre 7. 

Adiante se verá como está relacionado o tempo 
total gasto na medida de 7 com o erro permitido 
sobre ele. 


Explicitemos os ti; em (2.8). Seja Nm o erro 
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associado à contagem de m; toques como é usual 


— — 


em radioactividade, e E=Vm o erro de mi 
quando medido durante 1 minuto. O erro r; de 
m; quando medido durante t; minutos será 


valor que substituido em (2.8) permite equacio- 
nar o problema em linguagem diferencial. 
d - t; =0 
o E:2 (2.13) 


problema de estacionaridade condicionada, cuja 
resolução é imediata. 
Os jacobianos que devem anular-se são: 


je = Mr o 
O (ti, ti) nº E? ME 
t; 2 tê | 


interessa apenas a solução que conduz a t; sem- 
sempre positivos, isto é 


[HlE [2x | Ex 
t; tk 


introduzindo 2: 


x ME os [4 [Eid [Ex A] Ex à || E 
i t; th li | 
donde 
MV 2 lVm 
a ii es 


k=1,2,3,4 


Somando em k temos o tempo total de medida 


en (2.15) 


Ocorre agora averiguar quais serão as activi- 
dades que satisfazendo a (1.5) tornam (2.13) 
mínimo. Este mínimo de T será o menor tempo 
em que é possível realizar a medida de 7 nas 


condições que nos interessam. Notando que o 
mínimo de (2.15) coincide com o mínimo de 
2 |)lVmi por ser r uma constante imposta, 


temos imediatamente o novo problema equa- 
cionado 


dS iria =0 
Vm (2.16) 
mi + m:— ms — m,=0 


A A 


problema cuja dificuldade reside na enorme 
complexidade analítica introduzida pela forma 
“ das funções 2; de (2.7). 


...... 


nesses ana. 


. 
. 
“eu. ... 


go 


[6] restrita 
B 10 
ia a pita » 
DC = Nr? 
Eº = N'rº 
curva C? 


curvas DC e E? 


Posta portanto de parte uma resolução ana- 
lítica do tipo da anterior, resta-nos traçar por 
pontos a curva T de (2.15), e determinar grãà- 
ficamente as suas estacionaridadea, se as houver. 

Naturalmente que considero as fontes idên- 
ticas, o que reduz as variáveis a uma: 


t dg” 2 Mm — mé 


O ora: mei 
14 (2mi—mi) 7 


my = ma Mi —€. 


O traçado da curva c2= [ X) Ym |? mostra-nos 
a existência dum mínimo para o valor my == 9000 
min-!, que pertence a um patamar de nível 
quase constante e situado entre 7000 e 11000 
min”, 


seesasasa 
" 


6 97. 


2 cmo 102º min? 
1 cmo 107 min? 
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id e 
Como o tempo total de medida é T = EE 
r 
isto significa que para 7 da ordem de 500 ps a 
curva c? representa o tempo total de medida 
numa determinada escala. 
O mínimo de T está pois na razão inversa do 
E 
quadrado de r= — : 


ds 


3 m 

Uma aplicação numérica permitir-nos-à ter 
uma ordem de grandeza de todas estas variá- 
veis, 

Seja m = 5000 min! a actividade a medir e 
a corrigir com 7 e p=1,5.10"? o erro relativo 
permitido em m com 7 = 500 ps. 

Substituindo em (2.12) temos 
r= 10"*min e T-=40min. o 

Para idênticos valores de p e 7 se m triplicar 
reg vêm divididos por 3, e T multiplicado por 
9, quer dizer para corrigir convenientemente uma 
actividade da ordem de 15000 min”! com um 7 
determinado por este método, tinhamos que dis- 
pender cerca de seis horas só a medir 7 o que é 
absólutamente inconveniente, 

A utilidade e o interresse do método são pois 
muito limitados por este defeito. 

Continuando, se entrarmos com o valor 
r == 60 ps == 10º min”! concluímos que a activi- 


p » 0,12, 


dade óptima m, do ponto de vista do tempo 
total gasto na medida é de cerca de 9000 min! 
e o valor de T correspondente é T=-41 min. 


ok E 


Cabe agora mostrar que a contribuição para r 
dos erros cometidos na apreciação dos tempos 
t; é desprezável. 

Entrando com estes erros & dos tempos, a 
expressão mais exacta dos r; descreve-se 


ara 2 Era o 
j mi mi; mi mi 
p= —— ã &? = — da E * 
ti ti t; t; 


expressão que a ser usada em (2.13) complicaria 
enormemente o cálculo dos t;. 
O valor corrigido do erro de 7 é portanto: 


-— = 
ss e m mi” + 

r?— 35 hi 2 r; — 3 (; 2 E | E E E = 2) (2,17) 
i i i Â 


Ora os valores dos t; dados por (2.12) garan- 


2 


Mi; , 
tem para a soma Z hº a o valor r* imposto 


l i 
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à priori; nestas condições para mostrar que o 
segundo termo na expressão de r;* não tem 
interesse basta provar que r'—r é desprezável 
em face de rí ou o que é o mesmo 


P-r< 017 09r<r 0Slr?< + 


Substituindo na última desigualdade r' pela 
sua expressão dada por (2.17) 


A: 1: 
0,19 3 );? Es 0,81 3)? e? 
i i i 


1 


(2.18) 


Mi 


Atendendo a que 2);* = [", e que os 


valores de t; são os de (2.14) temos 
m; 


VR 
& T E 


0,19 2 >> 0,81 2 );? 
i 


Como os t; são todos medidos da mesma ma- 


neira, o valor & é comum &=:. Explicitando 
em cº 
s 0,81 2.3 Es 
C>-"— rim; 2.19 
> 0,13 - (2.19) 


Em face deste resultado podemos concluir que 
os valores de (2.14) são correctos para todo o 


domínio de m; onde a ordenada da curva c 
; 0,81 = 
seja maior que a da curva £ =— GETS Pam. 

+ 


É fácil provar que no intervalo estudado isto 
se verifica sempre. 

A função é é crescente mas sempre menor que 
a recta 


que praticamente passa pela origem. 
Calculemos uma ordenada desta recta 


m; == 20000 min 
. ==3,74 (102 min* isto é, na escala 
que usei para representar c?, esta ordenada é 
inferior a 0,9 mm; É, e portanto é são sempre 
muito inferiores a c*, como queríamos provar. 

A desigualdade (2.19) permite-nos tirar uma 
conclusão interessante. Se pretendermos diminuir 


o tempo total T=2 t diminuindo a precisão 
i 


exigida, isto é, aumentando r, é necessário ter o 


cuidado de verificar se o valor de r fixado res- 
peita (2.19), condição sem a qual os cálculos 
apresentados não são válidos. 

Demonstrado que os efeitos dos erros dos t; são 
desprezáveis em conjunto, é natural que se ave- 
rigue agora se não será igualmente desprezável 
em face de r=- 60 ps O erro sistemático À 7 cal- 
culável por (2.4). 

Apliquemos (2.4) ao valor 7==500vs e efec- 
tuemos os cálculos supondo que as fontes têm 
os valores óptimos 


m,=m,=9000 min! m,=—— = 
== 1,57.10* min 
ponhamos 


To =5004s = ; (2.4) dá 


Ar=—126ps t=T+MT=37445 


Efectuando novamente os cálculos com o 
valor 71 


Às T=— 64 ps .3==436 ps 
e sucessivamente 
Ay 7=— 83 ps T3=417 ps 
A, +==— 75 ps T; == 425 ps 
À; T7=— 78 us 7,,==423 us 
AG T=— 77,6 ps T6 == 423,4 — 423 ps 


O valor definitivo será portanto 
7=423 ps 


O resultado | 47 | ==78uvs=16 7o mostra 
que este erro sistemático de modo nenhum é 
desprezável. | 

É portanto sempre necessário aplicar o método 
de aproximações sucessivas apresentado para 
calcular 47. 

A análise feita por Y. Beers ignora completa- 
mente esta causa de erro. 


A ordem de grandeza dos valores de T e dos 


mm faz-nos pensar se, ao cabo das medidas, o 
número total de impulsos recebidos pelo tubo, 


não terá sido suficientemente elevado para o 
envelhecer duma maneira sensível, o que acarre- 
taria uma alteração do valor de 7. 

Para calcular o número de toques recebidos 


basta em (2.14) multiplicar por my e somar. 
Tem-se 


1 com Il 4 
= q o | 2h | mi e mk /2 (2.20) 
hj 


curva que áparte a escala de representação é a 
mesma que 


2 


MM [3 
Z 1% Im mk 
ik 


“3 

: = DC com D=Z |hl m; 
i 

O traçado de DC mostra-nos a existência dum 


mínimo para my == 7500 min”! que dá para N 
DC gs 

o valor N = a 4,71.10º impulsos. 
r 


Este número, se não é apreciável para tubos 
com enchimento de halogéneos, cuja vida é da 
ordem de 10%! impulsos é, no entanto, demasia- 
damente elevado, para tubos com enchimentos 
orgânicos cuja vida é da ordem de 10º. Isto 
mostra-nos que, se o ensaio prévio der para 7 
valores da ordem dos 500 vs o método não é 
aconselhável para este último tipo de tubo. 

Este problema do envelhecimento do tubo 
leva-nos, para tubos de vida curta, a definir 
condições óptimas de trabalho de um ponto de 
vista ligeiramente diferente. Em vez de impor a 
condição de ser T minimo exigiremos antes N 
minimo. 

O problema de estacionaridade condicionada 
que daqui resulta é absolutamente semelhante 
ao já resolvido e portanto imediatamente equa- 
cionável. 


fi; == mi Vmy = 5) aa m; = m; t; 
t; t; i ti 
portanto 
dN= dim; =0 
ec (2.21) 
6? = 3 S— p* == su r=o0 
a i 
à 1 ” 
| O (N,º2) E ;º er — 
E = ia 2 
dy (my, mi) A mepodi 
m; my 
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interessam-nos do mesmo modo que em (2.14) 
apenas as soluções positivas 


hm: [dk | om 
mi Mk 
s 3 ms 12, | | mk | Th lm os 
& dy — sn — 
i mi ! Mk 
liwl me X lh | mi 
i 
M= 
DZ Im (2.22) 
thi= 
| k r? 
É Max s es 
N' = 2 mi = — dedo | mam 
5 rt pq p *q p Hg 
(2.23) 
: | A — 
k p* PS 


(2.23) dá-nos, além do número mínimo de 
toques para uma dada actividade, o novo tempo 
total T'. Está claro que T'> TeN <N. 
A curva Nº apreeenta um minimo para mi = 7000 
pin +. 

T' tem um andamento muito semelhante a T 
embora sempre superior. A comparação das 
quatro curvas [,N, [,N' permite-nos mostrar 
o que perdemos em tempo e ganhamos em toques 
ou reciprocamente, 

Para mi = 7000 min! Nº é mínimo e igual 
a 3,96.10º ; além disto 

T';ooo = 60 min 


AN (4,67 — 3,96). 10” = 7,1.10* 
AT = 60 — 41 = 19 min 


N' -=:4,6710" 


quer dizer apesar de termos perdido 19 minutos 
não foi possível reduzir N até um valor aceitável 
para os tubos de vida curta. 

O valor baixo de AN mostra que o segundo 
ponto de vista na resolução do problema é des- 
provido de interesse. O método apresentado 
não é portanto aconselhável em nenhum caso 
para tubos de vida curta e com 7 500 ps. 
Embora o intervalo de m; estudado seja apenas 
O — 20000 as conclusões apresentadas são abso- 
lutamente gerais visto não ter sentido o uso de 
fontes de actividades superiores a 20000 min — | 
por acarretar valores de N muito elevados. 

É bom ainda notar que todo o estudo foi 
feito supondo mi— mz. É possível todavia que 
o emprego de fontes desiguais permita definir 
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condições de trabalho mais vantajosas. A aná- 
lise do processo com mi e ma variáveis indepen- 
dentes, é, como a exposição anterior evidencia, 
tremendamente trabalhosa, visto que para cada 
valor de + e de my, teríamos toda uma análise 
como a anterior, em relação a m:. Os defeitos 
fundamentais do método, dentre os quais se 
destacam a morosidade e os valores elevados de 
N, tornam pouco aconselhável um tal trabalho. 

Quando muito será talvez interessante cons- 
truir outras tantas famílias de curvas para 7==100, 
200, 300 e 400 ps. 


c) Perdas relativas a falhas no circuito elec- 
trónicos de medida. 


Estudo a ser feito por um especialista de eléc- 
trônica. 


d) Tratemos agora da questão relativa à proba- 
bilidade do intervalo de indeterminação. 


Ao erro característico usado, r; = 
À 


corresponde a probabilidade de intervalo p - 0,66. 
Ora, como em todos os processos de medições 
indirectas, a relação entre os aferidores das 
variáveis e os da função é a quadrática, caracte- 
rística das variáveis normais, rº= 2); r/ segue-se 
que a probabilidade do intervalo I=(r—r, 
Tr) é ainda p- 0,66. 

Isto quer dizer que existe uma probabilidade 


F , 1 ' ] “ 
apreciável nd de que, devido a causas pura- 


mente estatísticas, se vão obter numa série de n 
medidas de 7, valores fora do intervalo 1. 

Há portanto interesse em saber como podemos 
controlar a probabilidade associada a um destes 
intervalos de indeterminação dados à priori, isto 
é, resolver o problema de determinar 7 num 
tempo minimo e sendo P a probabilidade de que 
o valor do erro cometido seja inferior a r. 

Seja H o módulo de precisão da variável r, e 
h; os módulos das variáveis r;; como os r; são 
erros de probabilidade 0,66 têm-se, chamando 
(6) (Hr) ao integral de Gauss ' 

' 
a 


E: 
O (hn) =O (im) = 55 | e dx = 
hi ri á 


ção 
= — / e dx = 0,684 


“A tabela de Kramp dá para Hr o valor 


O problema consiste em medir 7 com um mó- 


dulo de precisão H' tal que se verifique 
H'r 


a | e “ax=P 


o 


(-) (H'r) == 


uma interpolação sobre a tabela de Kramp dar- 
nos-á H. 

Depois disto basta-nos determinar qual será na 
nova série de módulo H' o erro à de probabili- 
dade 0,66. 


1 
Hj=—- = —< rvistoqueH' >H 
V2 H'v2 j 


Se agora fizermos todo o cálculo com o erro 
standard à em vez de r temos o problema resol- 
vido visto que se acham garantidas a probabili- 


dade do intervalo (z— r,7+r) e todas as outras 
condições. 


a) — Rejeição de observações duvidosas. 


Vários critérios têm sido propostos desde que 
Pierce, em 1852, apresentou o seu critério para 
rejeitar, com base no Cálculo de Probabilidades, 
aquelas observações apresentando em relação à 
média um desvio tão exagerado que é de suspei- 
tar que tenha havido intervenção duma causa 
não presente no processo normal. É fácil mostrar 
que, se numa série de n observações se rejeitam 
n-m, os erros característicos calculados por esti- 
mativa sobre as que ficam são menores que os 
mesmos erros calculados sobre todas as observa- 
ções. 

A questão está em saber segundo que critério 
uma observação se poderá considerar como sus- 
peita. O problema, como observou recentemente 
Coolidge, está todo numa questão de probabili- 
dades das causas, isto é, de calcular à poste- 
riori a probabilidade de que os resultados excên- 


tricos tenham sido devidos à intervenção duma 
causa anormal. 

O critério de Coolidge consiste em arbitrar à 
priori uma probabilidade P, suficientemente 
grande, de que todos os resultados a obter este- 
jam dentro do intervalo (z—r, ++). 

Seja H” o módulo de precisão exigido para 
a medida de 7 nestas condições. Pelo teorema 
das probabilidades compostas deve ser 


| o (H'r [= p 
O (H”r) = antilog (E log, p) 


Pela tabela de Kramp temos H“ e sendo 39º o 
erro característico com que devemos operar 


1 1 
V2 H”vy2 


Nestas condições todos os valores obtidos 
fora do intervalo (7—r, *-Hr) são suspeitos. 

Está claro que isto tem apenas interesse 
quando se pretende verificar experimentalmente 
a análise feita e realizar sobre um mesmo tubo 
não uma, mas uma série de medidas nas mes- 
mas condições. 


* 
x x 
Agradeço ao Professor Júlio Palácios e ao 
Dr. Carlos Cacho o interesse pelo trabalho rea- 
lizado e as úteis sujestões que apresentaram. 
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NOTAS INFORMATIVAS 


C. D. 6214.3114.5/94 


Elementos sobre a produção e o consumo de energia 
na rede eléctrica nacional 


— Elementos extraídos das estatísticas mensais do Reparlidor Nacional de Cargas (R. No C..) 
preparadas nos Serviços do R, N. C, a cargo da Companhia Nacional de Electricidade — 


Nora: As produções e os consumos das empresas do R, N. C. representam 


cerca de 93 º/, dos totais do Pais, 


JANEIRO 


I — Elementos gerais 


106 kWh 


a) Mensais (mês de Janeiro) 


| Variação 
964 | 1955 a 
uy 


O E É = —— == + 


128,2 (4)|— 3 
14,3 (5) |+-155 


1425 +38 | 


| Produção hidráulica (Pn)| 1326 (2) 
Produção térmica (Pr). .|  5,6(3) 
Produção total (PT) : . .| 138,2 


Cons, eleetroquimico (Ceq) | £6,3 21,4 |—19 
Outros consumos (CT-=Ceg)| 93.8 99,4 1-6 
Consumo total (CT) (1). .| 1201 120,8 + 
| | 
Notas : 


(1) No consumo total (CT) estão incluidas as perdas nas 


redes de transporte e distribuição. 


(*) 96% PT. (6) 4% PT. (4) 900 Pr. (5) 100% Pr 


IH — Diagramas de carga da produção 


d,A feira: 

20-1-954 | 19-1-955 

e | 
Produção hidráulica (Ph) — MWh | 4329 5067 
Produção térmica (P) — MWh . . 303 111 
Produção total (Pr) — MWh . .. 4051 5178 
Utilização da ponta (U) — horas 17; 17,7 
| Factor de carga (2)... .... 0,71 0,75 
| Relação ot min. do EE | 0,97 0,42 
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BEGRGRERREEFÃC 


Es feira, 20-]-5d;19-1-55 


— 1955 
== 1754 


DRE NDAE SS a E 


ARREEEARGNESESERE EL 


E 
E: E 


o Hm 


sabado 23-1-54; 15-1-55 domingo, Zé «1:56; 16-1-55 


II — Energia armazenada nas principais albufeiras no 
fim do mês de Janeiro de 1955 


Energia armazenada 


Albufeira ai sairam 

| 106 kWh Wo (1) 
Venda Nova. «+... é ad a 106,8 100,0 
EAAMONÃO. mama ma ss 186 | 98 
Guilhefhei. a crus a sh 83 | 1000 
Lagoa Comprida. . . . +... 20,4 | 99,7 
| Santa bags uuums seas | 28 | 80,6 
CEB. amos a e a a | 122,0 481 
Castelo do Bode. .. 125 , 68 
Piioinde as sta DE Ea A 10,5 99,3 
Edo es ccesemscu | y8,0 

bo srs é à 5] 4487 | 699 | 


Nota : 
(1) Coeficiente de enchimento em energia das albufeiras, 


